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WOXTON NÓBREGA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Prezados Senhores, 
ITEM DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS DURAÇÃO QUANT DATA V. UNIT 
01 APRESENTAÇÃO MUSICAL 

— WOXTON N(5BREGA 
2H 01 09.02.2024 R$10.000,00 

Venho através desta, encaminhar proposta de preços para apresentação art'stica conforme 
detalhamento abaixo, referente a SHOW (PERCURSO EM TRIO ELÉTRICO) NO CARNAVAL 2024 
DE SANTA LUZIA/PB. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 

Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que compõe, inclusive as despesas com 
impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga, deslocamentos de pessoal, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e quaisquer outros que incidam direta e 
indiretamente na execução de serviços. 

DECLARA NÃO HAVER, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à 
habilitação/participação em possível processo licitatério, não se encontrando em concordata 
ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 
Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da 
administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil 
criminalmente pela presente afirmação. 

DECLARO que assumo inteira responsabilidade pela execução de serviços, e que serão 
executados conforme exigência impostas, e que serão iniciados a partir da ordem de execução 
dos serviços. 

PATOS/PB, 05 de fevereiro de 2024 

WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA 
CNPJ: 53.567.796/0001-25 

Impresso por convidado em 20/02/2024 11:48. Validação: 8C7B.ED95.2F3A.FF3C.E330.6B0C.D4F0.00A1. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

PARECER JURÍDICO N° 00001/2024 
INEXIGIBILIDADE 00003/2024 

Ementa: PARECER JURÍDICO — EXAME DE LEGALIDADE - 
INEXIGIBILIDADE - Contratação do Artista Woxton Nóbrega. 
Parecer favorável. 

L DO RELATÓRIO: 

Trata-se na espécie de Processo Administrativo, protocolado sob o n° 00009/2024, 
que visa à contrafação através de Inexigibilidade de Licitação. 

O processo encontra-se instruido com os seguintes documentos: 
1)Documento de Formalização da Demanda; 
2)Estudo Técnico Preliminar; 
3)Termo de Referência; 
4) Autorização do ordenador de despesa; 
5) Reserva orçamentária; 
6) Certidões negativas fiscais e trabalhista e demais documentos de habilitação; 
7) Minuta de teimo de contrato. 

No caso em análise, vem a Secretaria de Cultura responsável pela demanda 
requerer a contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos 
nesta Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei 
n° 14.133/2021. 

Eis o relatório. 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 
estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria, partindo-se da premissa 
básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se 
certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e 
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua 
competência. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 
c 

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE: 

As contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui raiz 
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies 
de procedimentos: 

a) dispensa de licitação (art. 75); 
b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional 
de setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: (...). 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública; 

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tomou mais objetivos e 
precisos os requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez 
que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação com a 
anterior redação. 

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no 
âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão "empresário exclusivo". 
Nesse intento, o parágrafo 2° do referido art. 74 assim dispõe: 

Art. 74. (...) 
(...) § 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em 
Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contrafação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, II, da Lei n° 

às
\ .14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o artista ou por intermédio de 
empresário exclusivo e a demonstração de consagração do artista perante a crítica 
especializada ou opinião pública. 

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em 
questão exige que a contrafação seja feita diretamente com o artista ou por meio de empresário 
exclusivo. 

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, que 
refere-se ao caso concreto. 

Dispõe o artigo 74, § 2°, que a exclusividade do empresário (pessoa fisica ou 
jurídica) deve ser comprovada por meio de "contrato, declaração, carta ou outro documento 
que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 
inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local 
específico". Tratando-se de negócio jurídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo 
artista com terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato, 
declaração, carta ou outro documento idôneo, registrado em cartório para esse fim. 

É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento 
acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua 
em seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente. 

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção 
"ou" no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as 
formas de consagração do artista, bastando apenas uma (consagração do artista perante a 
crítica especializada ou opinião pública). 

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Manai Justen 
Filho: 

"(...) deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da opinião pública 
ou da crítica especializada Tal se destina a evitar contratações arbitrárias, em que uma 
autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pessoais na contratação de pessoa 
destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião pública 
reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte." 

A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação 
de autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via 
inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

apresentações, pois pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários 
parâmetros de qualidade. 

Já em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes 
de jornais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a 
popularidade do futuro contratado. 

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado 
através dos documentos juntados ao processo. 

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige 
fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei n° 14.133/2021) ofertado 
pelo artista selecionado pela Administração Pública. 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê 
cobrado por aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida 
requerida pelo artista em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para 
outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir 
tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba pública. 

Assim, os documentos juntados, s.m.j., parecem demonstrar que os preços estão de 
acordo com os praticados no mercado pelo artista, indo ao encontro do que dispõe o §1° do art. 
70 colacionado supra. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74,11, da 
Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as 
demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contrafação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido 
com os documentos a seguir: 

MI. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os 
seguintes documentos: 
I - documento de fonnalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI- razão da escolha do contratado; 
VIL -justificativa de preço; 
VIII- autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a 
demanda, o que, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa, como de fato ocorreu no 
caso concreto. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 
estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta ata de autorização da LOA e 
termo de reserva emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para fazer 
frente à despesa. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração 
Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à 
presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 
14.133/2021. 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 
DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de 
que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos 
da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada 
por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no 
que tange aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 

, 

Mi 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: [...I N1 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

d l

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV — econômico-financeira 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 
exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social 
e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II- a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal. 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para 
a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com 
despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII 
e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade 
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio 
eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 
exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de 
licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o 
atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica 
da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei n° 
14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do 
procedimento, ausente juizos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da 
oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

É o parecer. S.M.J. 

Santa Luzia, 08 de fevereiro de 2024. 
11
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rocurador Jurídico 
OAB: 13294/PB 
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ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 
PREFEITURA MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o Termo de Referência e aceito a justificativa apresentada pelo Secretário de 

Cultura, e Autorizo a comissão de contratação, a dar prosseguimento ao procedimento de 

contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para o objeto Contratação do 

cantor "Woxton Nábrega", para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro com 

duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do 

município de Santa Luzia/PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe — se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária apresentada para o respectivo 

objeto, bem como para o Setor Juridico para analisar e proferir Parecer Jurídico que a nosso 

ver se configura como Inexigibilidade de licitação. 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente; 

esk asect~o 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

José Alexandre de Araujo 
Prefeito Constitucional 
CPF: 374.318.894 53__ 

prnr. mun. de Santa LUZIS £8 
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Poder Judiciário 
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 

apioitta 

O MM. Juiz Presidente da 13 Junta Eleitoral da 20 Zona Eleitoral no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do art. 215 do Código Eleitoral confere o presente diploma a JOSÉ 

ALEXANDRE DE ARAÚJO, eleito(a) para o cargo de Prefeito(a) do município de Santa Luzia em 15 de 

novembro de 2020, pela coligação TRABALHO E PROGRESSO (MDB / PTB / REPUBLICANOS/ PSD). 

Santa Luzia, 18 de dezembro de 2020. 

ROSSINI AMORIM BASTOS 
Presidente da 14 Junta Eleitoral da 264 Zona Eleitoral 

A autenticidade deste diploma poderá ser confirmada no endereço https://dIvulpandeontatatjus.br 
Código verificador: ac91886e7b3e5367d9b517a47bf2e5cf 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE CULTURA, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA FLÁVIO ROBSON DE MORAIS MARINHO 

OBJETO Contratação do cantor 'Woxton Nóbrega", para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro 
com duração de 02h00m1n em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de 
Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: - As festividades carnavalescas no município 
Carnaval, repassando os saberes para as novas gerações 

tem como objetivo principal manter a tradição do 
Esse ano o evento deve reunir um número expressivo 

como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 

e Renda, Aumento no faturamento do comercio e 
e a descoberta da região por novas pessoas, 

bem como incremento na economia local. A expectativa 
assim os números da economia da cidade e 

de pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, 
que moram fora. No evento espera-se a Geração de Emprego 
serviços, Renovação da Autoestima da comunidade local 
sequenciando o efeito multiplicador da atividade turística, 
é que para o Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser realizado no Carnaval 
2024. 
FONTE DE RECURSOS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070- Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Prazo de Execução: a) O prazo de inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será no dia 09 de fevereiro de 2024, dia que se apresentará o artista. O contrato terá a 
vigência de 04 (quatro) meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos temos do art. 105 e 106 da Lei 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, 
obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

FLÁVIO ROBSON D MORAIS MARINHO 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal N° 
046/2023. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inefrigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido ao valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade carnavalesca do municipio, com desenvolvimento de atividades que venham a despertar na 
comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo 
técnico o municipio necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento Carnaval 2024. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical INOXTON NOBREGR para 
apresentação de show musical com duração de 02:00 (duas horas). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o municipio recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do cantor 'Woxb3n Neibrege, para apresentação de show musical no dia 09 
de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de show 01 

. Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB, 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item VI deste estudo e diante do disponível pelo município 
para execução do serviço previsto para as despesas carnavalescas, foi realizado um comparativo de notas fiscais 
de apresentações já realizadas pelo(a) artista e foi verificado que o preço apresentado na proposta de preços 
para contratação do Cantor(a) no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) é proporcionalmente ao valor proposto. 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da solução. 
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VI. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para prestação de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

• 
Flávio Rob&i cFMdr Is 41arinio 

Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Conbstaísiu do cantor "Woxton Niftregas, para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro com 
duração de 02h0Ornin em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa 
Luzia/PB., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do cantor Woxton Nóbrege, para apresentação de show musical no 
dia 09 de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB. 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
- As festividades carnavalescas no municipio têm como objetivo principal manter a tradição do Carnaval, 
repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo de 
pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como OCOITe todos os anos. 0 Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. 
No evento espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comercio e serviços, 
Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, sequenciando o 
efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa é que para o 
Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1.0 objeto da contrata* está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n°14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n°12 
de 14 de dezembro de 2006. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fomecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. O Cantor deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade do Cantor "Woxton Nóbrega°, para composição das 
atrações artísticas do Carnaval 2024, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada 
neste Termo. A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artístico e 
cultural, nos termos da Lei n° 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica 
inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assiantura do contrato, sendo a apresentação do cantor no dia 09 de fevereiro de 2024. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106e 107 da Lei 
e 14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137,11, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administra* ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
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6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as resmas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Amar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrafação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado 
causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder, 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações desta Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas peta CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
A Mura CONTRATADA é a empresa 53.567.796 Woshington Nobrifga da Silva, CNPJ n° 53.567.796/0001-25, 
End.: Rua Residente Floriano Peixoto, 380 - Brasília, CEP: 58.700-300 — Patos/PB, neste ato representado por 
Woshington Nóbrega da Silva residente e domiciliado na Rua Presidente Floriano Peixoto, 380 - Brasflia, CEP: 
58.700-300 — Patos/PB, CPF n° 095.369.984-67 e Carteira de Identidade n° 3617342 SSDS/PB, conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação 
técnica do Muro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível, em características, com o objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contração em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa 53.567.796 Woshington Nóbrega da Silva, CNPJ n° 53.567.796/0001-25, End.: R,V/ 
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Presidente Floriano Peixoto, 380 - Brasília, CEP: 58.700-300 — Patos/PB, com o Valor Global ofertado de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 
9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabilidade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para realização da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de forma diferenciada, toma-se difícil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta 
enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado 
comprovações, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1.0 pagamento será efetuado após a realização do show, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3.0 fiscal do contrato será auxiliado pelos t5rgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4.0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
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11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com 
os valores praticados pela Mura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do MuniciO, para exercido de 2024, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070- Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata*, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inideineo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertincia, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j 
k e I do subitern acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalid 
grave; 
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d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da pateia inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

• 

• 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

— 
`410 

Flávio Ro...n de . - rinhO 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE CULTURA, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA FLÁVIO ROBSON DE MORAIS MARINHO 

OBJETO Contratação do cantor 'Woxton Nóbrega", para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro 
com duração de 02h00m1n em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de 
Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: - As festividades carnavalescas no município 
Carnaval, repassando os saberes para as novas gerações 

tem como objetivo principal manter a tradição do 
Esse ano o evento deve reunir um número expressivo 

como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 

e Renda, Aumento no faturamento do comercio e 
e a descoberta da região por novas pessoas, 

bem como incremento na economia local. A expectativa 
assim os números da economia da cidade e 

de pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, 
que moram fora. No evento espera-se a Geração de Emprego 
serviços, Renovação da Autoestima da comunidade local 
sequenciando o efeito multiplicador da atividade turística, 
é que para o Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser realizado no Carnaval 
2024. 
FONTE DE RECURSOS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070- Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Prazo de Execução: a) O prazo de inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será no dia 09 de fevereiro de 2024, dia que se apresentará o artista. O contrato terá a 
vigência de 04 (quatro) meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos temos do art. 105 e 106 da Lei 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, 
obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

FLÁVIO ROBSON D MORAIS MARINHO 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal N° 
046/2023. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inefrigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido ao valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade carnavalesca do municipio, com desenvolvimento de atividades que venham a despertar na 
comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo 
técnico o municipio necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento Carnaval 2024. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical INOXTON NOBREGR para 
apresentação de show musical com duração de 02:00 (duas horas). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o municipio recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do cantor 'Woxb3n Neibrege, para apresentação de show musical no dia 09 
de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de show 01 

. Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB, 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item VI deste estudo e diante do disponível pelo município 
para execução do serviço previsto para as despesas carnavalescas, foi realizado um comparativo de notas fiscais 
de apresentações já realizadas pelo(a) artista e foi verificado que o preço apresentado na proposta de preços 
para contratação do Cantor(a) no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) é proporcionalmente ao valor proposto. 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da solução. 
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VI. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para prestação de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

• 
Flávio Rob&i cFMdr Is 41arinio 

Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Conbstaísiu do cantor "Woxton Niftregas, para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro com 
duração de 02h0Ornin em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa 
Luzia/PB., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do cantor Woxton Nóbrege, para apresentação de show musical no 
dia 09 de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB. 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
- As festividades carnavalescas no municipio têm como objetivo principal manter a tradição do Carnaval, 
repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo de 
pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como OCOITe todos os anos. 0 Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. 
No evento espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comercio e serviços, 
Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, sequenciando o 
efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa é que para o 
Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1.0 objeto da contrata* está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n°14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n°12 
de 14 de dezembro de 2006. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fomecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. O Cantor deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade do Cantor "Woxton Nóbrega°, para composição das 
atrações artísticas do Carnaval 2024, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada 
neste Termo. A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artístico e 
cultural, nos termos da Lei n° 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica 
inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assiantura do contrato, sendo a apresentação do cantor no dia 09 de fevereiro de 2024. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106e 107 da Lei 
e 14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137,11, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administra* ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
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6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as resmas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Amar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrafação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado 
causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder, 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações desta Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas peta CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
A Mura CONTRATADA é a empresa 53.567.796 Woshington Nobrifga da Silva, CNPJ n° 53.567.796/0001-25, 
End.: Rua Residente Floriano Peixoto, 380 - Brasília, CEP: 58.700-300 — Patos/PB, neste ato representado por 
Woshington Nóbrega da Silva residente e domiciliado na Rua Presidente Floriano Peixoto, 380 - Brasflia, CEP: 
58.700-300 — Patos/PB, CPF n° 095.369.984-67 e Carteira de Identidade n° 3617342 SSDS/PB, conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação 
técnica do Muro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível, em características, com o objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contração em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa 53.567.796 Woshington Nóbrega da Silva, CNPJ n° 53.567.796/0001-25, End.: R,V/ 
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Presidente Floriano Peixoto, 380 - Brasília, CEP: 58.700-300 — Patos/PB, com o Valor Global ofertado de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 
9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabilidade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para realização da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de forma diferenciada, toma-se difícil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta 
enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado 
comprovações, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1.0 pagamento será efetuado após a realização do show, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3.0 fiscal do contrato será auxiliado pelos t5rgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4.0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
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11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com 
os valores praticados pela Mura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do MuniciO, para exercido de 2024, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070- Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata*, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inideineo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertincia, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j 
k e I do subitern acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalid 
grave; 
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d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da pateia inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

• 

• 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

— 
`410 

Flávio Ro...n de . - rinhO 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE CULTURA, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA FLÁVIO ROBSON DE MORAIS MARINHO 

OBJETO Contratação do cantor 'Woxton Nóbrega", para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro 
com duração de 02h00m1n em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de 
Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: - As festividades carnavalescas no município 
Carnaval, repassando os saberes para as novas gerações 

tem como objetivo principal manter a tradição do 
Esse ano o evento deve reunir um número expressivo 

como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 

e Renda, Aumento no faturamento do comercio e 
e a descoberta da região por novas pessoas, 

bem como incremento na economia local. A expectativa 
assim os números da economia da cidade e 

de pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, 
que moram fora. No evento espera-se a Geração de Emprego 
serviços, Renovação da Autoestima da comunidade local 
sequenciando o efeito multiplicador da atividade turística, 
é que para o Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser realizado no Carnaval 
2024. 
FONTE DE RECURSOS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070- Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Prazo de Execução: a) O prazo de inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será no dia 09 de fevereiro de 2024, dia que se apresentará o artista. O contrato terá a 
vigência de 04 (quatro) meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos temos do art. 105 e 106 da Lei 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, 
obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

FLÁVIO ROBSON D MORAIS MARINHO 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal N° 
046/2023. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inefrigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido ao valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade carnavalesca do municipio, com desenvolvimento de atividades que venham a despertar na 
comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo 
técnico o municipio necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento Carnaval 2024. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical INOXTON NOBREGR para 
apresentação de show musical com duração de 02:00 (duas horas). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o municipio recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do cantor 'Woxb3n Neibrege, para apresentação de show musical no dia 09 
de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de show 01 

. Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB, 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item VI deste estudo e diante do disponível pelo município 
para execução do serviço previsto para as despesas carnavalescas, foi realizado um comparativo de notas fiscais 
de apresentações já realizadas pelo(a) artista e foi verificado que o preço apresentado na proposta de preços 
para contratação do Cantor(a) no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) é proporcionalmente ao valor proposto. 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da solução. 
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VI. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para prestação de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

• 
Flávio Rob&i cFMdr Is 41arinio 

Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Conbstaísiu do cantor "Woxton Niftregas, para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro com 
duração de 02h0Ornin em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa 
Luzia/PB., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do cantor Woxton Nóbrege, para apresentação de show musical no 
dia 09 de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB. 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
- As festividades carnavalescas no municipio têm como objetivo principal manter a tradição do Carnaval, 
repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo de 
pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como OCOITe todos os anos. 0 Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. 
No evento espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comercio e serviços, 
Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, sequenciando o 
efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa é que para o 
Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1.0 objeto da contrata* está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n°14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n°12 
de 14 de dezembro de 2006. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fomecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. O Cantor deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade do Cantor "Woxton Nóbrega°, para composição das 
atrações artísticas do Carnaval 2024, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada 
neste Termo. A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artístico e 
cultural, nos termos da Lei n° 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica 
inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assiantura do contrato, sendo a apresentação do cantor no dia 09 de fevereiro de 2024. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106e 107 da Lei 
e 14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137,11, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administra* ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
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6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as resmas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Amar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrafação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado 
causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder, 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações desta Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas peta CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
A Mura CONTRATADA é a empresa 53.567.796 Woshington Nobrifga da Silva, CNPJ n° 53.567.796/0001-25, 
End.: Rua Residente Floriano Peixoto, 380 - Brasília, CEP: 58.700-300 — Patos/PB, neste ato representado por 
Woshington Nóbrega da Silva residente e domiciliado na Rua Presidente Floriano Peixoto, 380 - Brasflia, CEP: 
58.700-300 — Patos/PB, CPF n° 095.369.984-67 e Carteira de Identidade n° 3617342 SSDS/PB, conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação 
técnica do Muro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível, em características, com o objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contração em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa 53.567.796 Woshington Nóbrega da Silva, CNPJ n° 53.567.796/0001-25, End.: R,V/ 
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Presidente Floriano Peixoto, 380 - Brasília, CEP: 58.700-300 — Patos/PB, com o Valor Global ofertado de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 
9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabilidade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para realização da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de forma diferenciada, toma-se difícil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta 
enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado 
comprovações, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1.0 pagamento será efetuado após a realização do show, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3.0 fiscal do contrato será auxiliado pelos t5rgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4.0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
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11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com 
os valores praticados pela Mura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do MuniciO, para exercido de 2024, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070- Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata*, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inideineo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertincia, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j 
k e I do subitern acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalid 
grave; 
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d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da pateia inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

• 

• 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

— 
`410 

Flávio Ro...n de . - rinhO 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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INIDOGIBILIDADE N° 00003/2024 

OBJETO: Contratação do cantor sWoxton Nóbrega", para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro 
com duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de 
Santa Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

1.1.0 DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6° da 
Constituição da República. 

Na forma do artigo 217. parágrafo 3°, da Carta Magna. 'o poder público incentivará o lazer como 
forma de promoção social'. Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de políticas públicas, incumbe uma 
obrigação de promoção social do lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre 
vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das 
obrigações profissionais, familiares ou sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de desenvolvimento 
biopsicossocial do ser humano. 

Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador 
pode restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças profissionais, causadas por trabalhos 
repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com atividades 
lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações 
familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também 
desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, mormente nas atividades relacionadas 
ao turismo e na chamada indústria cultural. 

No âmbito da sociedade atual, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções 
para desfrutar das possibilidades de lazer. 
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Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel na promoção de políticas 
públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a preencher as necessidades de recreação e de 
entretenimento das camadas desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 
da Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. Na sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado protegerá 
as manifestações das culturas populares, indígenas e afio-brasileiras e as de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

Que no caso em tela, as festas voltadas as tradições carnavalescas, que são comemorativas no 
Brasil, especialmente no nordeste brasileiro. 

A IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

Desde a época da dominação romana já se falava em panem et circenses (pão e circo), aludindo-
se ao atendimento das necessidades básicas e daquelas voltadas ao entretenimento e lazer. 

Dentro de uma escala de valores e da exigência de bem administrar o orçamento público. Jorge 
Ulisses Jacoby Femandes observa que: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios têm obrigações 
em relação ao incentivo dos valores artísticos, como consta nas 
prescrições contidas nos artigos 23, incisos III e IV. e 216 da 
Constituição Federal de 1988. É o próprio texto constitucional, contudo, 
que estabelece diferentes níveis de prioridade em relação às ações do 
governo, não se encontrando aquela obrigação no nível de prioridade. 
Se há um fundo de verdade no adágio consagrado popularmente de 
que o povo necessita de pão e circo, também é verdade que o primeiro 
deve preceder ao segundo, no sentido de que as necessidades 
básicas merecem prioridade (FERNANDES, 2008, p. 620- 621). 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado constitucionalmente. De 
outro giro, numa perspectiva mais ampla a promoção de eventos e festividades movimenta a locomotiva 
econômica, compreende entender que há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que em 
contrapartida evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos também deve 
ser encarada sob a ótica do custo beneficio, e sendo utilizado recursos tecnológicos nas redes sociais acaba por 
projetar a imagem do município, divulgando assim suas tradições culturais, com pretensões frituras de 
alavancamento de seu potencial turístico. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTÍSTICOS 

Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser precedidas da 
instauração do procedimento licitabório pertinente, a teor do artigo 37, XXI da Constituição da República. 
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Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação, constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de serviços 
artísticos, o artigo 74, inciso II da Lei n° 14.133/21 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade 
vazada nos seguintes termos: 

Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

II - contrata* de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela 
opinião pública; 

Nem da inviabilidade de competição, o dispositivo em tela reclama a existência de três requisitos a saber 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com o artista ou através de seu empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artisticos estritamente considerados. Nessa 
senda, as demais contratações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em procedimento 
licitatório. Por conseguinte, cote procedimento licitatório para contratação de montagem e manutenção de palco, 
iluminação, sonorização, locação de veículos, geradores, cabines sanitárias transporte, etc. 

DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/21 acentua que a contratação de serviços artísticos pode ser 
entabulada diretamente com o artista ou por intermédio de seu empresário exclusivo. 

Importa salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de cunho 
personalíssimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual com o próprio executante ou 
mediante o seu empresário exclusivo, seja este pessoa fisica ou jurídica (agência produtora de eventos). 

Os órgãos de controle externo passaram a debruçar-se sobre a questão das cartas de 
exclusividade conferidas pelos artistas para seus empresários, que contemplavam validade específica para os 
dias das apresentações. Para fins de simplificação, passa-se a nomear este fenômeno de 'exclusividade por 
evento. Sendo assim, tais cartas de exclusividade eram atribuídas a empresários que figuravam como tais 
apenas para atuar em determinado evento. 

A prova de exclusividade de representação do agente ou empresário pode ser instrumentalizada 
mediante apresentação de contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços registrado em cartório. 

CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CRITICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 

cv 
T 
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Conforme a dicção legal o artista deve desfrutar de consagração pela critica especializada ou pela 
opinião pública, conferindo-se uma ideia de altematividade pelo emprego da conjunção 'eu", uma vez que 
frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela crítica especializada. 

Focando o contexto da atuação do controle externo, a escolha do artista, via de regra, é tida como 
ato discricionário, o que não exime o gestor de justificar os motivos que ensejaram a escolha de determinado 
artista em detrimento de outras opções, inclusive quanto à economicidade. 

É relevante observar que o artista escolhido deve ser compatível com o tipo de evento a ser 
realizado. Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público. 

De outro giro, há que se realizar o evento artístico em consonância com o princípio da moralidade, 
coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular, Jorge Ulisses Jacoby Femandes 
acentua que a margem de discricionariedade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público e pela natureza 
da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris: 

A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o 
interesse público e a natureza da contratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar 
o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de sua orquestra 
sinfônica, a mesma contratação seria irregular para comemorar o aniversário de um 
governador ou de uma pequena repartição. Há um certo limite oriundo de uma 
valoração de ordem moral. mas nem por isso incontrastável no âmbito do direito 
(FERNANDES, 2008. p. 623). 

Embora seja inegável o papel da cultura para a formação do cidadão, os órgãos de controle 
externo não costumam opinar sobre o gosto e o cardápio cultural ofertado nas festividades públicas, o que se 
circunscreve à esfera discricionária do gestor. Questão interessante refere-se à base territorial para se aferir a 
consagração da critica especializada e da opinião pública. 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assevera que a amplitude 
geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas 
considerações: 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da consagração 
anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião pública de uma cidade 
ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado nacionalmente? 

O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [..], mas, no presente 
caso, só foi enfrentado por Didgenes Gasparini, Carlos Moita e Mariense Escobar, 
que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se o 
contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do limite de tomada de preços, 
ou dentro do limite de concorrência, respectivamente. 
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Assim como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da 
contratação não deve leva: em conta propriamente a modalidade de licitação, mas o 
universo dos possWeis licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da Lei n° 8.666/93. Nesse 
sentido, para convite, que só precisa ser afixado no local da licitação, a consagração 
pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município licitante; no caso de editais 
que são publicados apenas em jornal local ou Diário Oficial do Estado, a 
consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que exijam 
publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá avaliar a 
consagração pela crítica especializada ou opinião pública (FERNANDES, 2008, p. 
627). 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública ou a 
crítica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, descortina-se uma relevante oportunidade de 
promoção da cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande mídia nem são 
submetidos ao crivo da crítica especializada, porém desfrutam de prestígio perante determinada comunidade 
com divulgação restrita aos meios de comunicação local/regional. 

RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi justificada pela Secretaria Requisitante 
no Termo de Referência. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a Empresa 53.567.796 Woshington Nobrega da Silva, CNPJ n° 
53.567.796/0001-25, VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais), através de contratação diretamente com o artista, 
conforme documentação comprobatória em anexo aos autos. A escolha do artista decorre da sua consagração 
perante a opinião pública, visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo para divulgação e 
valorização do município, assim com enaltecer os artistas regionais. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência, onde demonstrou que o valor da 
referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, pelo artista. Visto que o 
artista "WOXTON NOBREGA% dispõe de uma boa infraestrutura, com repertórios atualizados, com bastante 
sucesso neste estilo musical sendo consagrada na opinião pública da região gozando de excelente conceito e 
aceitação popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows realizados proporcionalmente ao valor. 

É de notório conhecimento no mercado artístico e musical, possui valores do porte do qual foi apresentado na 
proposta para o município, não sendo possível a contratação dessa banda neste período, para essa mesma 
finalidade ou natureza, por preço inferior. Considerando que Fevereiro é um mês de festividades carnavalescas, 
onde as bandas deste género são as mais requisitadas e consequentemente apresentam propostas com valores 
superiores a outras épocas. 

Os preços apresentados pela banda estão dentro da média de preços de bandas do mesmo porte que já se 
apresentaram no município, portanto compatível com o mercado da região. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 
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.204£2444-5i  rrrhoo ecutpaMe 
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INIDOGIBILIDADE N° 00003/2024 

OBJETO: Contratação do cantor sWoxton Nóbrega", para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro 
com duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de 
Santa Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

1.1.0 DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6° da 
Constituição da República. 

Na forma do artigo 217. parágrafo 3°, da Carta Magna. 'o poder público incentivará o lazer como 
forma de promoção social'. Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de políticas públicas, incumbe uma 
obrigação de promoção social do lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre 
vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das 
obrigações profissionais, familiares ou sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de desenvolvimento 
biopsicossocial do ser humano. 

Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador 
pode restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças profissionais, causadas por trabalhos 
repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com atividades 
lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações 
familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também 
desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, mormente nas atividades relacionadas 
ao turismo e na chamada indústria cultural. 

No âmbito da sociedade atual, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções 
para desfrutar das possibilidades de lazer. 
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Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel na promoção de políticas 
públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a preencher as necessidades de recreação e de 
entretenimento das camadas desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 
da Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. Na sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado protegerá 
as manifestações das culturas populares, indígenas e afio-brasileiras e as de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

Que no caso em tela, as festas voltadas as tradições carnavalescas, que são comemorativas no 
Brasil, especialmente no nordeste brasileiro. 

A IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

Desde a época da dominação romana já se falava em panem et circenses (pão e circo), aludindo-
se ao atendimento das necessidades básicas e daquelas voltadas ao entretenimento e lazer. 

Dentro de uma escala de valores e da exigência de bem administrar o orçamento público. Jorge 
Ulisses Jacoby Femandes observa que: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios têm obrigações 
em relação ao incentivo dos valores artísticos, como consta nas 
prescrições contidas nos artigos 23, incisos III e IV. e 216 da 
Constituição Federal de 1988. É o próprio texto constitucional, contudo, 
que estabelece diferentes níveis de prioridade em relação às ações do 
governo, não se encontrando aquela obrigação no nível de prioridade. 
Se há um fundo de verdade no adágio consagrado popularmente de 
que o povo necessita de pão e circo, também é verdade que o primeiro 
deve preceder ao segundo, no sentido de que as necessidades 
básicas merecem prioridade (FERNANDES, 2008, p. 620- 621). 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado constitucionalmente. De 
outro giro, numa perspectiva mais ampla a promoção de eventos e festividades movimenta a locomotiva 
econômica, compreende entender que há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que em 
contrapartida evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos também deve 
ser encarada sob a ótica do custo beneficio, e sendo utilizado recursos tecnológicos nas redes sociais acaba por 
projetar a imagem do município, divulgando assim suas tradições culturais, com pretensões frituras de 
alavancamento de seu potencial turístico. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTÍSTICOS 

Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser precedidas da 
instauração do procedimento licitabório pertinente, a teor do artigo 37, XXI da Constituição da República. 
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Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação, constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de serviços 
artísticos, o artigo 74, inciso II da Lei n° 14.133/21 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade 
vazada nos seguintes termos: 

Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

II - contrata* de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela 
opinião pública; 

Nem da inviabilidade de competição, o dispositivo em tela reclama a existência de três requisitos a saber 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com o artista ou através de seu empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artisticos estritamente considerados. Nessa 
senda, as demais contratações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em procedimento 
licitatório. Por conseguinte, cote procedimento licitatório para contratação de montagem e manutenção de palco, 
iluminação, sonorização, locação de veículos, geradores, cabines sanitárias transporte, etc. 

DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/21 acentua que a contratação de serviços artísticos pode ser 
entabulada diretamente com o artista ou por intermédio de seu empresário exclusivo. 

Importa salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de cunho 
personalíssimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual com o próprio executante ou 
mediante o seu empresário exclusivo, seja este pessoa fisica ou jurídica (agência produtora de eventos). 

Os órgãos de controle externo passaram a debruçar-se sobre a questão das cartas de 
exclusividade conferidas pelos artistas para seus empresários, que contemplavam validade específica para os 
dias das apresentações. Para fins de simplificação, passa-se a nomear este fenômeno de 'exclusividade por 
evento. Sendo assim, tais cartas de exclusividade eram atribuídas a empresários que figuravam como tais 
apenas para atuar em determinado evento. 

A prova de exclusividade de representação do agente ou empresário pode ser instrumentalizada 
mediante apresentação de contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços registrado em cartório. 

CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CRITICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 

cv 
T 
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Conforme a dicção legal o artista deve desfrutar de consagração pela critica especializada ou pela 
opinião pública, conferindo-se uma ideia de altematividade pelo emprego da conjunção 'eu", uma vez que 
frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela crítica especializada. 

Focando o contexto da atuação do controle externo, a escolha do artista, via de regra, é tida como 
ato discricionário, o que não exime o gestor de justificar os motivos que ensejaram a escolha de determinado 
artista em detrimento de outras opções, inclusive quanto à economicidade. 

É relevante observar que o artista escolhido deve ser compatível com o tipo de evento a ser 
realizado. Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público. 

De outro giro, há que se realizar o evento artístico em consonância com o princípio da moralidade, 
coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular, Jorge Ulisses Jacoby Femandes 
acentua que a margem de discricionariedade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público e pela natureza 
da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris: 

A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o 
interesse público e a natureza da contratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar 
o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de sua orquestra 
sinfônica, a mesma contratação seria irregular para comemorar o aniversário de um 
governador ou de uma pequena repartição. Há um certo limite oriundo de uma 
valoração de ordem moral. mas nem por isso incontrastável no âmbito do direito 
(FERNANDES, 2008. p. 623). 

Embora seja inegável o papel da cultura para a formação do cidadão, os órgãos de controle 
externo não costumam opinar sobre o gosto e o cardápio cultural ofertado nas festividades públicas, o que se 
circunscreve à esfera discricionária do gestor. Questão interessante refere-se à base territorial para se aferir a 
consagração da critica especializada e da opinião pública. 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assevera que a amplitude 
geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas 
considerações: 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da consagração 
anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião pública de uma cidade 
ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado nacionalmente? 

O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [..], mas, no presente 
caso, só foi enfrentado por Didgenes Gasparini, Carlos Moita e Mariense Escobar, 
que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se o 
contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do limite de tomada de preços, 
ou dentro do limite de concorrência, respectivamente. 
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Assim como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da 
contratação não deve leva: em conta propriamente a modalidade de licitação, mas o 
universo dos possWeis licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da Lei n° 8.666/93. Nesse 
sentido, para convite, que só precisa ser afixado no local da licitação, a consagração 
pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município licitante; no caso de editais 
que são publicados apenas em jornal local ou Diário Oficial do Estado, a 
consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que exijam 
publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá avaliar a 
consagração pela crítica especializada ou opinião pública (FERNANDES, 2008, p. 
627). 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública ou a 
crítica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, descortina-se uma relevante oportunidade de 
promoção da cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande mídia nem são 
submetidos ao crivo da crítica especializada, porém desfrutam de prestígio perante determinada comunidade 
com divulgação restrita aos meios de comunicação local/regional. 

RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi justificada pela Secretaria Requisitante 
no Termo de Referência. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a Empresa 53.567.796 Woshington Nobrega da Silva, CNPJ n° 
53.567.796/0001-25, VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais), através de contratação diretamente com o artista, 
conforme documentação comprobatória em anexo aos autos. A escolha do artista decorre da sua consagração 
perante a opinião pública, visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo para divulgação e 
valorização do município, assim com enaltecer os artistas regionais. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência, onde demonstrou que o valor da 
referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, pelo artista. Visto que o 
artista "WOXTON NOBREGA% dispõe de uma boa infraestrutura, com repertórios atualizados, com bastante 
sucesso neste estilo musical sendo consagrada na opinião pública da região gozando de excelente conceito e 
aceitação popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows realizados proporcionalmente ao valor. 

É de notório conhecimento no mercado artístico e musical, possui valores do porte do qual foi apresentado na 
proposta para o município, não sendo possível a contratação dessa banda neste período, para essa mesma 
finalidade ou natureza, por preço inferior. Considerando que Fevereiro é um mês de festividades carnavalescas, 
onde as bandas deste género são as mais requisitadas e consequentemente apresentam propostas com valores 
superiores a outras épocas. 

Os preços apresentados pela banda estão dentro da média de preços de bandas do mesmo porte que já se 
apresentaram no município, portanto compatível com o mercado da região. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 
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SECRETARIA DE GESTÃO 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação do 
cantor "Woxton Nébrega", para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro com 
duração de 02h00rn1n em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do 
município de Santa Luzia/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Santa Luzia - PB, 08 de fevereiro de 2024. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/02/2024 às 10:30:41 foi protocolizado o documento
sob o Nº 18237/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Número da Licitação: 00003/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 09/02/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 10.000,00
Fontes de Recursos: Outras vinculações de transferências (749).
Objeto: Contratação do cantor Woxton Nóbrega, para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro com
duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa
LuziaPB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 10.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): 53.567.796 Woshington Nobrega da Silva
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 53.567.796/0001-25
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim a9d05b484f9bee0612c16f16ba351627

Autorização da autoridade competente Sim 4f25174b0dedd4db283767230a3b167f

Estimativa da despesa Sim 9a89c1f86a7439a036371d16630c7037

Estudo Técnico Preliminar Sim 9a89c1f86a7439a036371d16630c7037

Formalização de demanda Sim 9a89c1f86a7439a036371d16630c7037

Justificativa de preço Sim 1c60ce7637b821f2966d161970a346c8

Justificativa para a escolha do contratado Sim 1c60ce7637b821f2966d161970a346c8

Previsão Orçamentária Sim 1f0e0da7b6a3949cfc9effde414cb28b

Proposta 1 - Proposta e Anexos - 53.567.796 Woshington Nobrega da
Silva

Sim 8c7bed952f3aff3ce3306b0cd4f000a1
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João Pessoa, 20 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO N° 00020/2024 
INEXIGIBILIDADE N°00003/2024 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, 
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA 53.567.796 WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA, 
TENDO POR OBJETIVO CONTRATAÇÃO DO CANTOR "WOXTON NÓBREGA", PARA 
APRESENTAÇÃO DE SHOW MUSICAL NO DIA 09 DE FEVEREIRO COM DURAÇÃO DE 
02H00MIN EM COMEMORAÇÃO À TRADICIONAL FESTIVIDADE DE CARNAVAL DO ANO 
2024 DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/PB. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DA PARAIBA, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, com sede na Praça Estanislau de 
Medeiros, s/n, Bairro Antônio Bento de Morais, nesta cidade de Santa Luzia - PB - CEP N° 58.600-
000, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, brasileiro, 
casado, empresário, RG N° 660.496 SSP/PB e CPF N° 374.318.894-53, residente e domiciliado na Rua 
João Bosco de Lima, n° 65 - Bairro São José na cidade de Santa Luzia-PB, infra-assinados doravante 
designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como CONTRATADO, e assim 
denominado no presente instrumento, a empresa 53.567.796 WOSHR4GTON NOBREGA DA SILVA, 
CNPJ n° 53.567.796/0001-25, End.: Rua Presidente Floriano Peixoto, 380 - Brasília, CEP: 58.700-300 
— Patos/PB, neste ato representado por Woshington Nobrega da Silva residente e domiciliado na Rua 
Presidente Floriano Peixoto, 380 - Brasília, CEP: 58.700-300 — Patos/PB, CPF n° 095.369.984-67 e 
Carteira de Identidade n° 3617342 SSDS/PB, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si 
ajustado o presente Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, 
está evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00003/2024, realizada com 
base na Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação do cantor "Woxton Nóbrega", para 
apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à 
tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

3.1. O prazo inicio dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades 
da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato, sendo a apresentação no dia do 
evento conforme conogmma da Secretaria de Cultura. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, 
ficando sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, 
Iluminação e outros) para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
3.4. O Cantor deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para 
verificação da estrutura necessária para a apresentação. 

3.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da 
Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado após a apresentação artística, devendo a contratada apresentar Nota 
Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
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• 

• 

7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 04 (quatro) meses a partir da 
data do orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e ire-ajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por 
base a data da apresentação da proposta. 
7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos fisicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de 
acordo com a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilibro económico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fins 
de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou 
rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° 
da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
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9.6. Somente o contatado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

NI 
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11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇOES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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j - comportar-se de modo inidtineo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de I° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos 
ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior, 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
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III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 30 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decon et em de ato ou fido que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
II- assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitrai, ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fwidamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; m - pagamento do custo da 
desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
IQ- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
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IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadom deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e 
encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
19.1. Fica eleito o FORO da cidade de Santa Luzia/PB, com a expressa renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por 
estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de 
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igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos 
e legais efeitos. 

Santa Luzia, 09 de fevereiro de 2024. 

• 

4derSdkAldtuo 
Prefeito Constitucional Ara(1,0 
co stodo",,ak 9teteito 05.894 374. ta Luva • 

san 
vitt 

GA DA SILVA 
CNPJ: 53.567.796/0001-25 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO/ , 

INEXIGIBIUDADE N°00003/2024 — LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, re ve: 
RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGB3ILIDADE DE LICITAÇÃ N° 
00003/2024, que tem como objeto: Contratação do cantor "Woxton Nábrega", para apresentação de show musical no dia 09 
de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do municipal-O de 
Santa Luzia/PB, em favor de: WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA, CNPJ: 53.567.796/0001-25, Valor Total: R$ 
10.000,00 (dez mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 09 de fevereiro de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

PREFEITO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00001/2024 
OBJETO: aquisição de material escolar e didático destinados a entrega de KTTS Escolar para os alunos de Educação infantil 

ao Fundamental H regularmente matriculados na rede municipal de ensino da Secretaria de Educação de Santa Luzia-PB, no 

ano letivo de 2024. 
RATIFICO, nos termos do art. 75 da Lei 14.133/2021, o presente processo de dispensa de licitação, com base nas justificativas 

apresentadas e Parecer da Assessoria Jurídica, com amparo legal no Art. 75, inciso II, da Lei Federal n°. 14.133/2021 e suas 

alterações, onde adjudico o objeto em favor de: 
IVANILDE FIGUEIREDO MARINHO, CNPJ lsr 24.218.430/0001-42, com sede na Av. José Américo de Almeida, n° 544, 
São José - Santa Luzia/PB - CEP n° 58.600-000, com o valor total de R$ 4.320,00 (quatro mil, trezentos e vinte reais), 
vencendo no(s) seguinte(s) item(ns): 07. 
CAVALCANTE SOUTO ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA, CNPJ N° 22.526.394/0001-59, com sede na Av. Presidente 

Getúlio Vargas, n° 400, Centro - Campina Grande/PB - CEP n° 58.400-052, com o valor total de R$ 32494,00 (trinta e dois 

mil, seiscentos e noventa e quatro reais), vencendo no(s) seguinte(s) item(ns): 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 

14, 15, 16, 17. 
Santa Luzia-PB, 09 de fevereiro de 2024. 

José Alexandre de Araújo 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 00018/2024 

INEXIGIBIIIDADE DE LICITAÇÃO Nv 00001/2024 - Lei e 14.133/2021. 
OBJETO: Confutação do Cantor "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 13 de fevereiro com duração 
de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, e a empresa GIULLLAN MONTE 
HENRIQUE, CNPJ N' 14.898.657/0001-22. 
VALOR: R.$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04 (quatro) meses. 
Santa Luzia, 09 de fevereiro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 00019/2024 

INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N° 00002/2024 - Lei n°14.133/2021. 
OBJETO: Contratação da banda "Mibanda é massa", para apresentação de show musical no dia 10 de fevereiro com duração 

de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, e a empresa META PRODUÇÕES LTDA, 

CNPJ N' 52.796.857/0001-63. 
VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04 (quatro) meses. 
Santa Luzia/PB, 09 de fevereiro de 2024. 

losÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 00020/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DP 00003/2024 Lei n° 14.133/202I. 
OBJETO: Contratação do cantor "Woxton Nábrega", para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro com duração 
de 02h0Omin em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNN n°09.090.689/0001-67, e a empresa WOSIIINGTON NOBREÇA 
DA SILVA, CNPJ: 53.567.796/0001-25. 
VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04 (quatro) meses. 
Santa Luzia, 09 de fevereiro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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fia reais). Para assinar o cordato nos termos da Lei 14.133/21. 
Sana Luzia-PB, 09 de femeeiro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
PRUEITO 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N 00003/2024 — LEI 14.133/21 

O Prefeito do Mimicipio de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe 
são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Pr 00003/2024, que tem como objeto: Contratação do Cantor 
"WOrten Name", para apresentação de dia musical ao dia 09 de fevereiro com deusplo de 021100min 
em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do municipio de Sana Luzia/PB, 
em favor de: WOSHNITION NOBREGA DA SILVA, CNPJ: 53.567.796/0001-25, Valor Total: RS 
10.000,00 (dez mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luda-PB, 09 de fevereiro de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
DISPENSA DE ucraçÂo 00031/2824 

OBJETO: aquisição de matais! escolar e diciára desfiados a entrega de K1TS Escolar para os alunos 
de Educado ama ao Fundamental 11 regulamente matriculados na rede municipal de mino da 

e ja de Educação de Santa Luzia-PB, no ano laivo de 2024. 
O, nos tomos do art 75 da Lei 14.133/2021, o presente processo de dispensa de Nado, com 
uslificativas apresentadas e Parecer daAssessoriaJurídica, com amparo legal ttoArt 75, inciso 

11, da Lei Federal a". 14.133/2021 e suas alterada, onde adjudico o objeto em favor de: 
IVANILDE FIGUEIREDO MARINHO, CNPJ hts 24.218.430/000142, com sede na Av. José Américo 
de Almeida, n°544, São José - Saar Luzia/PB - CEP n° 58.600000, com o valor total d• RS 4.320,00 
(quatro mil, trezentos e vinte reais), vencendo no(s) seguinte(s) item(ns): 07. 
CAVALCANTE SOUTO ARTIGOS DE PAPELARIA LIDA, MIN 22.526394/0001-59, com sede 
naAv. Presidente Getúlio Vaga is' 400, Centro - Campina Grande/PH - CEP n°58.400-052, com o valor 
total de RS 32.694,00 (tráta e dois mil, seiscentos e noventa e quatro reais), vencendo no(s) seguinte(s) 
andas): 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 09, 10, II, 12, 13, 14, 15, 16.17. 

Sana Luzia-PB, 09 de fevereiro de 2024. 
José Alexandre de Arajo 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 

EXTRATO DE CONTRAIO 
CONTRAIO PP 00018/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 00001/2024 - Lei e 14.133/2021. 
OBJETO: Contratado do Cantor "Ganiu Monte", paz apresentação de show musical no dia 13 de 
fevereiro com durado de 02:00h em comemorada á tradicional festividade de Carnaval do ano 2074 
do mimicípio de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ t09.090.689/0001-67, e a empresa GULLIAN 
MONTE HENRIQUE, CNP) Ne 14.898.657/0001-22. 
VALOR: RS 30.000,00 (trinta mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04 (quatro) mesa. 
Sana Luzia, 09 de fevereiro de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

DI 

Constibreional 

TO DE CONTRATO 
CONTRATO pir 00019/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00002.2024.14 st 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação da banda "Mibanda é massa", para apresentado de show musical no dia 10 de 
fevereiro com duração de OITOOmin em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 
do municipio de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ e 09.090.689/0001-67, e a empresa META 
PRODUÇÕES LIDA, CNPJ 52.796.857/0001-63. 
VALOR: RS 10.000,00 (da mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04 (quatro) meses. 
Santa Luzia/PB, 09 de fevereiro de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Conatitudonal 

GelenDE CONTRATO 
CONTRATO Ple 00020/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 000032024 - Lei e 14.133/2021. 
OBJETO: Contração do cantor 'Matou /lôbrega; para apresentação de show musical no dia 09 de 
fevereiro com &unção de 02h0Orninan comemorado átradicional festividade de Carnaval do ano 2024 
do municipio de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Lozia-PB, CNPJ u' 09.090.689/000I-67, e a empresa WOSHIN-
GTON NOBREGA DA SILVA, CNPJ: 53367.796/0001-25. 
VALOR: RS 10.000.00 (dez mil reais), 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04 (quatro) meses. 
Santa Luzia, 09 de feverehn de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 

Prefeitura Municipal 
de Condado 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

AVISO DE NOTIFICAÇÃO ABERTURA DE PROCESSO ADMITI ISTRATIVO 
PARA RESCISÃO DO CONTRATO N' 0200/2023 

TOMADA DE PREÇOS Ti' 001/2023 
Objeto: Contratado de empresa para execução de serviços rananeseentes de implantação de Sistemas 
de Abastecimento de Agua em diversas comunidades no municipio de Cardado 
A Prefeitura Municipal de Condado notifica a aspem MJC CONSTRUCOES LTDA, com sede ao SiL 
• margem esquerda da estrada de Camalaí Km 12, 5I14, Zona Rural, Monteiro-PB, inscrita no CNP/ sob 
o ir 07.264280/0001-94, bem como, MOISÉS DE SOUSA MENDES, representante legal da empresa, 
que foi abato processo administrativo para rescisão n" 0204'2023, referente ao Tomada de Preços a° 
001/2023, por atraso injustificado do inicio da obra, nos termos do Art. 78,1V da Lei 8.666/93. 
Abre-se prazo de 05 (cinco) dias Úteis pana apresentação de defesa, em observares aos principiar do 
contraitório e da ampla defesa, nos termos do §2° do Art. 87, da Lei 8.666/93. 
O interessado poderá ter acaso aos ando processo administrativo e obter maiores informada junto 
a Prefeitura Municipal de Condado, endereço Ria PadreAmancio Leite, e 395 - Cetro - Condado - PB, 
no horário das 08:00 as 12:00 honra dos dias úteis. Informa também ao interessado que a defesa deverá 
ser protocolada, na sala da Comissão de Lidado, no endereço indicado acima. 

Condado, 08 de fevereiro de 2023. 
MARCELO BEZERRA DANTAS DE sik 

Prefere 

Prefeitura Municipal 
do Remido 1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 'amimo 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE 11408407/2024 

Nos nos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e ob-
servado o parecer da Assessoria infida, referente a Inexigibilidade de Licitação o° N00002/2024, que 
objetiva: CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA DE APOIO E GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE (SUS) DO MUNICÍPIO; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu 
objeto a: JULIMNY DA CUNHA GOUVEIA — ME - RS 38.500,00. 

Reage - PB, 06 de Fevereiro de 2024 
FRANCISCO ANDRÉ ALVES 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 1/400002/2074 

OBJETO: CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA DE APOIO E GESTÃODOSISTEMAÚNICO 
DE SAÚDE (SUS) DO MUNICIPIO. FUNDAMENTO LEGAL: Are 74, inciso II, da Lei n°14.133/21. 
AUTORIZAÇÃO: Secretaria de Saúde. RATIFICAÇÃO: Prefeito, em 06/02/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RENMITO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: Espoado de Motivos tf 1/4001301/2024. OBJEM: ATRAÇÃO ARTISTICA (RAMON SCH-
NAUBIONAFESTIVEMDE DO CARNAVAL EDIÇÃO 2024,NO MUNICIPIO DE REMIGIO NO DIA 03 
DE FEVEREIRO DE 2024. FUNDAMENIO :Art 74, indSOB. 14.133,21.AMORIZAÇÃO: 
Semeais de Culta, Turismo e Desmvolviniento Econemico. RATIFICAÇÃO: Prefeito, an 06/02/2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REPAiGIO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N' IN00001/2024 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que asai o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, 'afina • Inexigibilidade de Licitação n° NO00012024. 
que objetiva: ATRAÇÃO ARTISTICA (RAMON SCHNAYDER)NA FESTIVIDADE DO CARNAVAL 
EDIÇÃO 2024, NO MUNICIPIO DE REMIGIO NO DIA 09 DE FEVEREIRO DE 2024; RATIFICO o 
correspondente procedimento e ADJUDICO o sai objeto a: VAI ROLAR PROMOCOES ARTISTICA 
E EVENTOS LIDA - R5 30.000.00. 

Remígio - PB, 06 de Fevereiro de 2024 
FRANCISCO ANDRÉ ALVES 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RF.MiGIO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: ATRAÇÃO ARTISTICA (RAMON SCHNAVDER) NA FESTIVIDADE DO CARNAVAL 
EDIÇÃO 2024, NO MUNICIPIO DE MUITO NO DIA 09 DE FEVEREIRO DE 2024. FUNDA-
MENTO LEGAL: Ineágibilidade de Licitação o* IN00001/2024. DOTAÇÃO: Remes Ordinários: 
02.120 Secretaria de Cultura, Turismo e Desenvolvimento Económico 13 122 1005 2040 Manando 
das Atividades da Secretaria de Cultura, Tann° e Desenvolvimento 135.985 O Econômico 13 392 

Impresso por convidado em 20/02/2024 11:48. Validação: AD5F.0F40.13D7.D9C2.6EC6.BBF5.2C39.D7FE. 
Comprovante de publicidade. Doc. 18237/24. Data: 20/02/2024 10:33. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seçao 3 ISSN 1677-7069 Ne 32, Sexta-feita, 1.6 de fevereiro de 2024 

AVISO DE UOTAÇÃO 
NEGA° ELETRÔNICO to aze 

Toma público que fará recitar através da Pregoeira Oficial e Equipa de Apoio, 
sediada na Rue Vald•dr Mineiro de Costa, S/N - Centro - Mecho de Santo António - PB, por 
melo do Ate vnim.porteklacompraspubiltaszom.br, Macio modalidade ~o 
Eletrônico, do tipo maior desconto, para: Aciublao parcelada de medicamentos de A a 4 
através da oferta de maior porcentagem da desconto sobra. tabela da MC Fuma, para 
atender as necessidades das ;assoe arentas do Município da Riacho de Santo Antônio-PB. 
Abertura de mulo pública: 09:00 horas do dia 06 de Março de 2024. 

Inkio da fase de lances: COM horas do da 06 de Março de 2024. Referencie: 
horário de Inala - DF. Raio:unos. previno. no orçamento vigente. fundamento lepl: Lei 
Federal na 14.133/21; Lei Complementar rie 123/06; Instrudio Normativa na 73 
SEGES/ME/22; e legbiacio pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 

Informações: das OBACI as 12:00 hora dos das úteis, no endereço supracitado. 
Telefone: (083) 3641-1019.Esnall: pmrsalicitecaolnetmellown. 

Edask wrewimpbette, wartportaltlecompraspublion.carn.bn www.govirffincp. 

Riacho de Santo Andado - PIS IS de Fevereiro de 2024. 
HILDA WCIA BARBOSA 

A1180 DE uma° 
mela BEIROMCO Ne 3/2024 

Toma público que fará realizar através da Pregoeira Ofldal • Equipe da Apoio, 
sediada na Rua Wide& Mineiro da Costa, 5/li. Centro - Riacho de Sento António - PIL por 
melo do sita www.portaidecompmpublicessom.br, lidtogo modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor preço, pira: AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELADA DE 
MEDICAMENTOS PSICOTROPICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE RIACHO DE SANTO ANTÔNIO-PB. 

Abertura da senão pública: 0900 horas do dia 05 de Março de 2024. Inicio da 
fase de lances: 09:01 horas do dia OS de Março de 2024, Referenda: horário de Bras& - 

DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal na 
14.133/21; Lei Complementar ne 123/05; instruçlo Normativa na 73 SEGES/ME/22; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações podadores das referidas normas. 

Informam: das MOO as 1200 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 
Telefone: (093) 3641-1019.E-mall: pinne.lidtecaellhotmellcom. Edital: verrivEce.ptigov.br; 
viewzporteldecompraspublicesoom.br; vanvetbrIonco, 

Riacho de Sento Antônb - PB, 15 de Fevereiro de 2024 
HILDA WCIA BARBOSA 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

AVISOS DE UCTINÃO 
PREGÃO arrrAppeap yr 5/2824 

O Pregoeiro torne público que realizará no sítio eletrônico 
www.portaidecomprespublicasoom.br o Pregão Eletrônico na 005/2024 cujo Objeto á: 
Aqublção Parcelada de Peças Preventivas pare Veículos Levas Destinados à Frota Público 
de Veiculo& do Município. A sessio pública na forma eletrônica será aberta às 0900hs 
(Horário de grulha) do dia 01/03/2020. 

~Ao andem Ir 6/2024 

O Pregoeiro torne público que realizará no sitio alaVenko 
wonv.porlaldecomprespublices.com.br o Prado Eletrônico na 006/2024 atro Odete á: 
Aquiskto Parcelada da Peças Preventivas para Veiculas Pesados Destinados à Frota Pública 
de Veicules do Moldei°. A atraio pública na forme eletrônica será aberta às 14:001w 
(Horário de 1144,010 do dl, 01/133/2024. 

P10620 ELETRÔNICO ir 7/2024 

O Pregoeiro torne púdica que realizará no Mio aktanko 
WWW.portelciscomprespublicatcam.br o Pregão Eletrônico na 037/2024 cujo Objeto é: 
Aquisição Parcelada de Pneus, amaras de Ar e Protetores do Tko Nacional de Primeira 
Unha, destinaria roa Veicules da Frete Pedia e Lixados de Prefeitura do Mungia°. A 
ando pública na forma eletrônica sal aberta às 09:008s (Horário de &adie) do dia 
04/03/2024. 

PREGÃO ELETRÔNICO 14' eram 

O Pregoeiro toma público que realizará no sitio eletrônico 
wav.portaldecompreepubikaacom.br o Natio Eletrônke ne 008/2024 cujo Objeto 4: 
Aquisição Parcelada de Lubrificantes destinados aos Veículos Oe Frota Pública da Prefeitura 
do Munklao. A medo pública na forme eletrônica será aberta às 14:00hs (Horário de 
Brasile) do dia 04/03/2024. 

informações: O aditai aná deponho' nos sities: 
mnv.portaidecomprespublicas.com.br, minimalpdinho.amovár ou Mural de lidtearts 
do TCE.P13. ESChrOcillIC114011: Telefone: (083) 3924- 1014 ou *Madre de e-niall: 
apoloselgadinho20190gmetcom, no horária das 0111k00 is 121100 de segunda a sexta 
feira. 

Salpdinho-PB, 15 de fevereiro de 2024. 
JOSÉ ELSON OUVEIRA DA SILVA JÚNIOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FÉLIX 

AVISO 
TOMADA De PREÇOS Ple 12/2023 

A Controlo permanente de licitação, sediada na Rue Jose Silveira, 7 - 
Centro - Salgado de Sio Feliz - PB, Tornada de Preço na 00012/2023 cujo objeto á: 
contratação de empresa para construi° da feira do gado na município de Salgado de 
Sio 

A qual pana a Informar sobre recurso interposto pela emprese: oro 
Construções E Serviços De Engenharia Lida - COPE 13.408.0135/0001-93. 

Sendo assim abre prezo para centre redes nos termos de Lei Federei na 
8.666/93. 

Maiores Informações poderio ser obtidas (unto a Comissão Permanente de 
thitedio, Rue José Silveira, 7 - Centro - Salgado de Sio Falk - PB, no horário das 08:00 

12:00 horas doe dias úteis. E-mal: licitacoes_passfeleotmall.com. 

Salgado de Sio FelIx - P8, 15 da Marcho da 2024. 
MARIA JULIANA PEREIRA 
Presidenta de Carango 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

URROS DE CONTRATOS 

CONTRATO Na 00018/2024 
INEXIGIBIUDADE DE UOTAÇÃO Ne 00001/2024 - Lei ne 14.133/2021. OBJETO: 
do Cantor "Muram Monte', para apresentação de Opa musical no dia fava 
com duração de 02:00h em comemorwlo à tradicional festividade de Carnaval ano 
2024 do munkiplo de Santa Luzia/PB. PARTES: Prefeitura munidpal de Santa Luzle-PB, 
QIPJ na 09090.689/000147, e a empresa GIUWAN MONTE HENRK1UE, CNN Na 
14.898.657/0001-22. VALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). VIGENCIA DO CONTRATO: 04 
(quatro) meias. 

CONTRATO Na 00019/2024 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO Ne 00002/2024- Lei na 14.133/2021. OBJETO: Centrando 
de bonde landa á mesa', pare apresenta* de doze musical no dia 10 de fevereiro 
com duração de 0210.10min em comemoradlo à tradicional festividade de Carnaval do ano 
2024 do município de Santa Luzle/P8. PARTES: Prefeitura Municipal de Sente Luzia-PB, 
CNN na 09.090.689/C00147, e a emprese META PRODUÇÕES LIDA, CNPJ Ne 
52.796.857/000143. VA/OR: R$ 10.00200 (dez mll reais). VIGENCIA DO CONTRATO: 04 
(quatro) meses. 

ierDADE ala álODE Uar Na 00003/2024- Lei na 14.133/2021. OBJETO: Contrata* 
do cantor 'Wadon 'lôbrega", Para apresentedio de *era musical no dia 09 da fevereiro 
com Macio de 02h00m1n em cornamonsao à tradicional festividade de Carnaval do ano 
2024 do muniddo d• Senta Luzia/PS. PARTES: Prefeitura municipal de Sente Luzia-PB, 
001 ed 09.090.689/000147, a a emprese WOWINGTON NOMEGA DA 51W0. CNN: 
33.567.796/0001-25. VALOR: R$ 10.000,03 (dez mil reais). VIGENDO DO CONTRATO: 04 
(quatro) mesa 

AVISOS pie INOOMMIDADES DE DOTAÇÃO 

INIMGIBILIDADE Ne 00001/2024- LEI 14.133/21 
O Prefeito do Munklpio da Santa Wsle/PB, no uso das atribulam legais e 

constitucionais que lhe do conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 
14.133/21 o presente processo de INDOGIBIUDADE DE LICITAÇÃO Na 03001/2024, que tem 
como oblato: Contrataçõo do Cantor "Glitigan Monte', para aprmentecilo de shrnv musical 
no dia 13 de fevereiro com dunoio de 02:0011 em corrownoração à tredidonal festividade 
de Carnaval do ano 2024 da munkipie de Santa Luzia/PB, em favor de: Quilim Monte 
Henrique, CNPJ na 14.898657/0001-22, Valor Total: R$ 30.00000 (trinta mil reais). Para 
assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

INEXIGIBIUDADE Ne 00002/2024 - LEI 10.133/21 
O Prefeito do MunicIPM de Senta Luzia/ES, no mo das atribuições legais • 

constitudonels que lhe do conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 
14.133/21 o presente enxame de INEXIGIBIUDADE DE UCITAÇÃO Ne 00002/2024, que tem 
como objeto: [entreluzi° de banda "Oben& ri Massa', pene apresentedlo de show 
musical no dia 10 de ferenairo com duração de 021/00mIn em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2024 do munkfpio de Santa Luzia/PB, em favor de: META 
PRODUCOES LIDA, CNN na 52.796.857/0001-63, Valor Utak R$ 10000,00 (dez mil reis). 
Pare assinar o contrato nos ternios da Lei 10.133/21. 

JNOQWWUDADIONIODINIMIDer- LEI 14333/21 
" O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no mo das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nes termos do art. 74 da Lei 
10.133/21 o emente processo de INDOGIBIUDADE DE UOTAÇÃO W 00003/2024, que tem 
como objeto: Contrai:aça° do cantor "Wozton Nóbrage, para apresentolo de show 
musical na dia 09 de fevereiro com durado de 02h0Omin em comemoredle à tradklonal 
festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Senta Luzle/PB, em favor de: 
WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA, CNPJ: 53.567.796/00131-25, Valor Total: R$ mama 
(Ma mil reais). Para assinar o contrato nos temos da tal 14.133/21. 

Senta Uala-PN 9 de fevereiro de 2024. 
105E ALEXANDRE DE *MOIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 

EXTRAIO DE CONTRAPOS 

Objeto: Registro De Preços Para A Aquisição Graduei E Parcelada De ConibústIvel Pane 
Atender A Demanda Das Diversas Secretárias Deste Munidpio, Conforme Termo De 
Referánd• E EspedfIcadies. Fundamento Legal: Pregio Eletrônico na 00903/2024. Dobam 
202; 203; 204; 205; 207; 208; 209; 210; 211; 212; 213; 214; 215 1 04222.0002 2003; 
08.243.0008 2072; 04.123.0003.2009; 20.122.0004; 20.608.0004 2096; 20.608. 4 2211; 
12.361~5 2012; 12.3E4.0005 2022; 12.366.0005 2025; 12367.0005 2029; 12.3640102 
2203; 12.361.0102 2209; 12.361.0102 2205; 12.361.0103 2207; 12.365.0109 2218; 
08.294.0013 2053; 08294.0013 2158; 08.241.0019 2167; 08.243.0013 2215; 08.2440013 
2316; 08.244.0013 2228; 04.1320021 2076; 15451.0013 2220; 10.301.0010 2046; 
10305~ 2098; 10.301.0009 2053; 10.302~ 2127; 10.303.0009 2131; 10301. 0009 
2132; 10.301.0010 2221; 10.302-0009 229; 08.244,0013 2062; 06.244.00/3 2111; 
03.243.0013 2117; 08.244.0013 2137; 08.243.0013 2153; 08.243.0013 2161; 011.244.0013 
2165; 08.243.0013 2212; 08.240.0013 2213; 08.244.0013 2214; 08.244.0013 2217; 
15452.0023 2155; 27.1112.0006 2031; 13392.0007 2032; 13.392,0007 2209; 23.691.0105 
2219; 18.1220026 2223; 18.541.0026 2225; 00.122.0003 2230; 04.122.0028 2231 
339030 99 1 1900000N 25010a 1718=0; 15400003; 1541 15420000 15430300; 
155=00; 15510000; 15520000; 15530MQ 15690000; 15710M0; 17510000; 16000000; 
16210~ 16320000; 166 17~00; 1701~ Viefinda: até 31/12/2024. Puas 
Contratantes: PMSEI a: CT Ne 10064/2024- 15.02.24 ...I C Da Andrade Filho Comando D 
Combusdvel Orei - R$ 1.494240,00; a Ne 10065/2024 - 15.02.20 - União Rota COITIMIO 
De Cornburthreis Lida - Epp - R$ 2.089.450,00. 

ANISO DE REGISTRO I/E PREÇOS 

Ata de registro de preços- PE 00033/2024 
Aos 15/02/2024, nos termos da Lei Federal na 14.133, de 0 de Abril de 2021; 

Lei Complementar na 123, de 10 de Dezembro de 2006; Decreto Federal na 11.962, de 31 
da Março de 2023; Instnkto Normativa na 73 SEGES/ME, de Soda Setembro de 2022, bem 
como as demais normas legais aplicáveis, e, ainda, conforme • cluelficadre da PrOtrete 
apresentada no Pregão Eletrônico na 00003/2024 que objetiva o registro da preços pare: 
Registro De Preços Para A Oquisidlo Grudou, E Parcelada De Condoi:Wel Pare Atender A 
Demande Das DMenas Secretárias Deste Município, Contem,* Termo Da Referência E 
Especificações; resolva registrar o preço na$ Seguintes termos: órgio a/ou entidade 
Integrante da presente ARP: PMSB - PB. 1 C Der Andrade Filho Comércio D Combusdni 
EMIL Item(s): 1 - 2. Valor: R$ 1.499290.01/ União Rota Comercio Da Conibusdveb UM - 
Fev. lambi: 9. Valor: R$ 2.089450,00. Moenda da ata: 12 meses a partir de date de 

assinatura. A ate em da Integralkiede está disponível em: www.pobente.pb.gov.br. 

São Bento - PIL 15 de fevereiro de 2024. 
'ARQUES tOao DA SILVA II 

Prefeito 

Ilien doe••••110 ume ~Me na indarae. •I•eides 
begelimmlageadautorthilulaks•4 •S• MAIO 0110203•011•00112 

Dulanto ~Se dig•S•ma ~em* ISP n• 2.200.2 de 7~10001. 
pus Inultui • Wo•mitroger• da Orno POlis ille~ • 104. • 

Impresso por convidado em 20/02/2024 11:48. Validação: AD5F.0F40.13D7.D9C2.6EC6.BBF5.2C39.D7FE. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA DE GESTÃO 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação do 
cantor "Woxton Nébrega", para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro com 
duração de 02h00rn1n em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do 
município de Santa Luzia/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Santa Luzia - PB, 08 de fevereiro de 2024. 

Impresso por convidado em 20/02/2024 11:48. Validação: 1F0E.0DA7.B6A3.949C.FC9E.FFDE.414C.B28B. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 18237/24. Data: 20/02/2024 10:33. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Empresário(a) 

Nome Cívli 
WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA 

é-

CPF 
095.369.984-67 

CNPJ 
53.567.796/0001-25 

Nome Empresarial 
53.567.796 WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA 

Capital Social 
5.000,00 

Data de Abertura 
19/01/2024 

Situação Cadastrai Vigente Data da Situação Cadastrai 
ATIVA 19/01/2024 

Endereço Comercial 

CEP 
58700-300 

Bairro 
BRASILIA 

Logradouro 
RUA PRESIDENTE FLORIANO PEIXOTO 

Muníciplo 
PATOS 

Número 
380 

UF 
PB 

Situação Atual 
Enquadrado na condição de MEI 

Períodos de Enquadramento como MEI 
Período 
1° período 

Inicio Fim 
19/01/2024 

Atividades 

Forma de Atuação 
Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes 

Ocupação Principal 
Cantor(a)/músico(a) independente 

Atividade Principal (CNAE) 
9001-9/02 - Produção musical 

Ocupações Secundárias 

Promotor(a) de eventos, independente 

Fotógrafo(a) Independente 

Técnico(a) de sonorização e de iluminação 
independente 
FlImador(a) Independente 

Editor(a) de vídeo, independente 

Atividades Secundárias (CNAE) 
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas 
7420-0/01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e 
submarina 

9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação 

7420-0/04 - Filmagem de festas e eventos 
5912-0/99 - Atividades de pós-produção cinematográfica, de vídeos 
e de programas de televisão não especificadas anteriormente 

Impresso por convidado em 20/02/2024 11:48. Validação: 7F05.D95B.FDEE.881F.90D6.F38B.3362.B4B7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 18237/24. Data: 20/02/2024 10:33. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença '1 
Funcionamento 

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitu 
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos 
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições 
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades 
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que g,
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar 
cancelamento deste deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 
Funcionamento.* 

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa. 

Este Certificado comprova as Inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. 
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://metreceita.economiagov.bricertificado.
Certificado emitido com base na Resolução n° 59. de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro 
e da Legalização de Empresas e Negócios — CGSIM. 

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 

• 

Impresso por convidado em 20/02/2024 11:48. Validação: 7F05.D95B.FDEE.881F.90D6.F38B.3362.B4B7. 
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DENATRAN CONTRAN 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória no 2200-2/2001. Sua vaTedade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para Instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://wmcserpro.gov.bdassinador-digital. 

WPRO/IGNATRAN 
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Jit 
WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA 
RUA PRESIDENTE FLORIANO PEIXOTO, 380 
BAIRRO BRASILIA 
CEP: 58700-300 
PATOS, PARAÍBA 
CNPJ: 53.567.796/0001-25 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA 
NÃO UTILIZA MÃO-DE-OBRA DIRETA 
OU INDIRETA DE MENORES. 

A empresa WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA, 
CNPJ: 53.567.796/0001-25, sediada na Rua Presidente 
Floriano Peixoto, 380, Bairro Brasília, Patos 
CEP: 58700-300. DECLARA, para fins do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, de 5 de outubro de 
1988, e no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 
1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado 
(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na 
condição de aprendiz? 
Selecionar: SIM O NÃO ( X) 

Patos/PB, 05 de Fevereiro de 2024 

WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA 
CNPJ: 53.567.796/0001-25 

Impresso por convidado em 20/02/2024 11:48. Validação: 7F05.D95B.FDEE.881F.90D6.F38B.3362.B4B7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 18237/24. Data: 20/02/2024 10:33. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
- 

NUMERO CE INSCRIÇÃO 
53.587.798/0001-25 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ict elAiD720̂8€24RTuRA

NOME EMPRESARIAL 
53.587.798 WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA 

itruw DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
........ 

PORTE 
ME 

CóDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECON6MICA PFUNCIPAL 
90.014-02 - Produção musical 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
74.20444 - Filmagem de festas • eventos 
90.014-00 - Atividades de sonorização • ds Iluminação 
59.12-0-99 -Atividades de pós-produção cinematográfica, de vídeos • de programas de televisão não especificadas 
anteriormente 
82.30441 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições • festas 
74.20441 -Atividades de produção de fotografias, exceto aérea • submarina 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA .ILIFtIDICA 
213-5 - Empresário (lndividuid) 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
R PRESIDENTE FLORIMO PEIXOTO 380 itonsta* 

CEP 
58.700-300 

BAIRRO/DISTRITO 
BRASIUA 

MUNICIPIO 
PATOS 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRONICO 
INPICANTOR6GMAILCOM 

TELEFONE 
(83) 9884-9204 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EM) 
awm* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
19/0112024 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 19/01/2024 às 10:40:17 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

Impresso por convidado em 20/02/2024 11:48. Validação: 7F05.D95B.FDEE.881F.90D6.F38B.3362.B4B7. 
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S

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 53.567.796 WOSHINGTON NOBFtEGA DA SILVA 
CNPJ: 53.567.796/0001-25 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://r1b.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:53:29 do dia 26/01/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 24/07/2024. 
Código de controle da certidão: 9817.E037.13228.BE47 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 5B88.0EC5.473C.A388 Emitida no dia 26/01/2024 às 16:26:12 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 53.567.796/0001-25 
R.G. : 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 4. REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida AtIva.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 

dis prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
w âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receite Federai do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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ti 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

.--- ----
Endereço: AV. EINTACIO PESSOA, 91-CENTRO Telefone: (83)3421-2108 CNPJ: 09.084.815/0001-70 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, para os devidos fins, que, de conformidade com as informações constantes no 

arrecadação tributária desta edilidade e com base na legislação em vigor, NÃO CONSTAM DÉBITOS réferentes 
tributos municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data, em face do contribuinte ou responsável, 
abaixo identificado. 

A )

software de 
a 

Nome: 

53.567.798 WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA 

Sequencial: 

351973 

CPF/CNPJ: 53.567.796/0001-25 Validade: 05/04/2024 

Endereço: R PRESIDENTE FLORIANO PEIXOTO 380 
Localização: BRASíLIA PATOS 58700300 

labservação: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, 5 de Fevereiro de 2024. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS se reserva o direito de cobrar quaisquer débitos que venham a ser 

wi posteriormente apuradas. 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

E6A4FB93BCD306592FE26E611Ck16130E0365A5C0 

Tribulus Irdonnace LIDA ~sia 3.0.R202402.01.83457809.91m Uauárb: 8196 Então: 06/02 24 F66989: 1 dei 
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07/02/2024.10:41 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 53.567.796/0001-25 
Razão 

53567796 WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA Social: 
Endereço: R PRESIDENTE FLOFtIANO PEIXOTO 380 / BRASIUA / PATOS / PB / 58700-

300 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/02/2024 a 06/03/2024 

Certificação Número: 2024020612213006486017 

Informação obtida em 07/02/2024 10:41:53 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
wsns.caiza.gosibr 

Imps://conaulta-afraixa.gov.briconsultaerflpagea/comultaEmpregadorjef 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: 53.567.796 WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 53.567.796/0001-25 

Certidão n°: 6178577/2024 

Expedição: 26/01/2024, às 16:42:54 

Validade: 24/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que 53.567.796 MOSEINGTON NOBREOA DA SILVA (MATRIZ 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 53.567.796/0001-25, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arta. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestúcs: endtatst.jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICLÁRIO -CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 
ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 
contra: 

CNPJ: 53.567.796/0001-25 

Razão Social: WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA 

Nome Fantasia: WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA 

Certidão emitida às 16:32 de 26/01/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da Internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não teta validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acosse http://appijobjus.bricertohrelldarcertIdao e insira o 
código de validação: fW51.ho70. Voai pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 20/02/2024 11:48. Validação: 7F05.D95B.FDEE.881F.90D6.F38B.3362.B4B7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 18237/24. Data: 20/02/2024 10:33. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

79

79



Will MIN N VIII. 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNIC/PAI DE SÃO JOSÉ DO SAILUDI 

GABINETE DO piarmo 

INEXIGISILIDADE IN00006/2024 
PReà:F33.à ACM:N:237PAT:Vr 24.2:1%1:: 

CONTRATO Ns: 00009/2024~ 

TER:-:..» tE. 7:1;TPATO E pr:TPE E1 A FRE: Er:T -PA Y2.2:1:11-AL 1.R. -A1 
21.2:e JAPUR: E 4.:::1RE W. ".1:11AM EXEEEçAd 
125::FàF1:4E '2.2.STRIYJNAC: t:EaTE :::57:11:rtENTC: F.R2A A5A:X11: 

Rua Fran:Isr.. VàcerCe de Msraàs, :22 - reccrd - Ea: 2:ee - PS, CNP. 
nesre a:- representaaa re.c P,efest - màdgan; .7.d" aS 

Sras.:e.rca CaSalr, 7ete:.nar.a, ressdente e d rrtai..ad.• 23 . ia serra, E
Pura_ - Ear lese dc - PS, CSF n - Tà:trr:'/ :e :denCrdade r' -r 
SSPer, icravarre arrpiesrerce er.N.sALA:.ia, e * c:rr: a1LL.AM SREte.4 
Ç:42.1EZ:N.HO FERNArZES, ES. - 3E:ScPA ES rAdY,IR - SA!:TA. 1.1:71A - PS, 1tJ2 

7112:-2S, acd rfltesenta:c Fdr Ardre LIca Pars:s, SrasHerrs, Salte.: -. 
Empresar:s., restdence e :dr:cz.iad: na Rua ",;:.:.ea.nrc Cer-ardec, 2ern:ra de Sacira - 
Santa Lur.re - PS, CP.! 711.:;Sh114-C3,   je 1Jenc_àr.ue c. 43t12R4 SSPPP, dcravac.ce 
alr eSmente 22=PATAEr, ded:d.tam ar pal1ct 2.ntracactes ara:ra: c c'es.--nCe cànrrac-c. c àsa. 
se reaer a pesas as v acr. ; a s. segcrcres: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS MONUMENTOS: 
Este dantrar: ledtrre dà .sçà c , f:vcsesssci; n:s ter 
da Ler Federal n - 14.133, de 1 . Je A-cr:1 UcT 2 .(11; cr:F.ementdr 2 .-;?, de • 
de 2E ; e :eg.s:açá; perts:ente, gcns:deraaas as .:er:;dces - referldar :c= 
as :Nair '35 ccr:: t ances e *. cer rer a : .:33 3" a c :este =c :ar . 

CLÁUSULA IMUNDA - DO OBJETO: 
C presence c:cat.:ata, :ura iavracu:2 
Fevere.= de 2224, tem per circet:: Ccrt:ra:s:;ã serr.::: sr, :s• 
Lantc WC.X7CN Nr:BREGA, prr rcas.a: car.,ca. ever - : 
MunrcIpal -te :;se dr àfl. Ja..PS, duranr,• r_a :Z. de Eavera.c: 

3'34 '.24, 34 

a apresenta:á: 
Feia 

C screr;d dcvcrd acr càcc:;:aac :1 .4çrcSar:nte ar acrri: -:ar 3j .33.;2.2.5 ex[re”,..5 

F F - ta fl.:ere:Y.1:1a, e3pe.r.f:-::3;V: " :2 3 pr .-àessc de 
ex.-dit dade de L:c1r4.7ãc n: eN1r.à.gc-21:::4 e snatru;..e.:. kr, .: re, i3:3T42fl,S easea 

fazend: cartes .ncedrantes dc !.:u-se:•e ccnUratc, .nlepenSe :e :rarscr‘ra:: e 5 
recire àe empre:rads ràr rret: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
C ca::: ::ta- neste ssntratc, a 'rase à: Fre::: Fr:pesc.:, e re P2 :s. : . tDCZE EA15). 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - ~ACTUAÇÃO: 
Cs Fteàde cc,nc:ardics sác flx:s e .rreaiàs::ve_a cr r: je
àànr::: az Frear de vrgen.:.a cia ..:ncrataç3. e realan: rata::, às. rçannara 
de deTtnstradác atsà:Cias da var.,;:à: dde re.- :e :Freae:cra;-ac ia Fàani.cs :e 
-dr*-d4 e fYrra;4c de !dce;;S• de c- cd díJ• drecer;àc c; ze,:ec sa uàrrett- a gse fa•cgarecca 
a rflascdagAr, as pre;:s p:Sera: ser reta-' -- -s sr - s • de um and, :dr

a dF. apresentae: :a Ërcr-csci, rara .c.arrc :edcrrer'er : -rr clic; e à: acra -h:, a 
Jurcven;à - càler..va 2c a: dirs.d.: :-.?".4"3V SC q.:al 3 dr.rdsca este - a c..ar.15d4, para .s
de más dr atra. 
c- Mccratante càc se v:r::::.ara ": SrZS'[t45 Trt": ,,v 34 3 -,: c -cc:Eraaes 

.:;:etsvcs .se craca-ri : g::e a• e= se -20 par, - ;. 

CraCeS:iatrrer n:d sà.erCr r Ca/Y.5 dc Cc:ntrarai:, :ce ectaLeieeer tcr 
prevsscus er. àes, ;uru vaister — ctr.ytr= — : -e e• -•à:;:,-. - .,.a su ptevraend s, 
hem 2mM" Se pre;ce para "5 :racrra reàacc.-r:,.à-t 'ia 3' 
r m.1;2.1c. *:-.ntrat3nt., v:nt-,:nt te An rrev. r..'.4J v-2 3r.1:L7-:1 CC!Y.0

d2.55cd:as rrietivoS cie :rata.= 1,:e :ratem le rcrIgaçres e alre::te gde sor:erre se ap:1:ar ar: 
rantratss com a AdrznIstraçá: EUbi:Cd. 
A repaatuaaàà aeverà atservar c :cterrednc rrc:ra de .3" anc, acnrad.c da ira da apresenta.;a. 
da prapcsta cu 3a data da dàtira cepa-dr:da:à 
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 18237/24. Data: 20/02/2024 10:33. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

80

80



A repactt:ação udera ser Cr.'1CJ'a err: 'Artas parceLas d,:an-as ftre 
da atua: idade dn re:ns- de preç't :• rd ri:tett" 

rreentrs d;.-a: cd.d.s. para Vd::40: de rustds 
datas àtferend:adas, tc,?c s je,:_rrend'ea de cã: de r.çra e 
neceszarlms a execddar dds neretdre. 

A encr1ver ra:s :e crr:tsstrnal, 
data vtnr-laja a, aderir, à c-rd:venda' relet:ce o- a' 
este:a citdc:adc, cara :8 CUStCS dera, prartn 1 ser 
os are rots rrnyenddeS d »i cs rti t Ices de t cr à cr s 
.rrntla'adár. 
• ded!str .. As Y-U: ;:au, Va..: ça;c tader :e:e a ;era' 
rear_za -H par r rp:es 
• pralr rara resptsta a,. Fed_dt de reçart.'ida: de p:erTs, 
res, =tad," da da:a dm trrr.s trte-,nt de toda a dcourrertadàr prec,5.,ta 
Ler :4.12'2'2:. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As jesecsas ztrrerãt ÇZ'r 
55.1,01 CECRETAP.1A :E ELULAçÀC, CULTUIIA, E.C.:ta-CE E Trd'4:CML 
AT:v=ris 21:17-PA15 - 

LE TEF.:E:RW - PESSLA - ?e rtc-r Crd'rnár 

5 5, d2 :25, 

td: 
MANIZEN;A:. 

minuta SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O padamertd deta e:et..Ajc. mej,.ante Frceeezr re-1 a: e er rededvan - ra az ntrrras e prdeedltentrn 
adrtairs reln Lontratarte, Per dr"-r as d:sc.rs.,:C?s i s Arts. 14: e da te. 4.11Y!:11; d 
segd_dte rade,.ta: ?A‘, pra.7- de 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS le DA VIGINCIA: 
C$ Fram:s rastrrds de Intcr:: de etapas de esecndic e de =7 á: tra =trate - dde 
ajrrIter prtrrodoçad nas trrdltres e .r :teses -.,tad er_J:5, ata-st 
Inditadrz e serad etnniderajrn da ass:natdr: ntrac -: 
a - 1 n ir r d (três) asas; 
t - CznrIssar: Itrtnts) d:ar, 
A v:górria j: nresente edn'- art sera jete;r1cddd; ite .;:a • tc!iderara da dato de 
assdnatara; prdennt der prtrredana, nas ntcdterer e r.:5 terr.:d Art,. 1:15 a 1:4,
:4.113/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS osaucaçõss DO CONTRATANTE: 
a Efet-ar çagaflect, dedat:.y, a ser,.4.; zdd:, te 
ar respedtvar d: ar d5 presente =trato.; 
t - Prrrcrri-cat ar Centratddc trdrs ts nerer •::. ! cri exerdda - I 
rrntratat ; 
d - Ntt ;fica: r tont : a .ç: c d'jd:d'.:•• • a:e d;act, a d.:a ...idade t: 
Servdc, exerdendt a ?a;s wrp:a e dtrp1ete fisda- dadar, c dae eXlre 5 ::;.trataddr de 
resprnsardlidcde: r=rat:a,.s c
d :cs:tInaz revresenr:ntes - rr :e 'i.e.st:r ettf:r-
re4:_n:5rn ertaçeLercdrs ne ru-rta 15t,.. .5: dedpertierc :Jrd.tt:ru,trr., e.4eria,,recte 
• d,rdjena; as atic::ates ;eia...ars:a"' c .ada:.rada, e d„'..4! ardd, e ;:drai,.mar a c-a 
exer.,;à:d respert,vamedre, pe555:t1da a - .5. : tnn_aa de ter ::: td:: sten-le e s'cirs:d:' 

s ra. Ida ;-alt ter is( rrmadLes per': :rentes a essa • ; 
410 e • 1tscrys:, e'7 5 d - E Arts. 

ia 1ei 

CLÁUSULA NONA - DAS ommaigas DO CONTRATADO: 
a - Exerutar dec.damente r sere;ds les-sri "ra a_s.:a ;rrresç te presente --rtra• , 
dentro e.rs ?cineres pa ter-etre e de duo. dad- Ca-e-:: E ra o arO de et:e:nade reler:ene:c 
a_ - ,rntzsit - :C Se r vánc é: :5 F aZ 8 

sa.r1:1;:ar-se Fr; - :drs E 0 okrtda;'-er -- -ardente: .; 
trdedtar:a e traca.nIzta, ce- orr-- p.r t - lar --sd - d azz--:d c, q-airp.er 

-, perante aeaa f-rnerei-rea   e- :aza da ▪ J _L -et 
- Monter preprstd rapactton- e a-s.-- peio L.ntrot_nre, gJonde jd eser.:dOe is 

:_dtzatd, rerresente ..nteRa_cente e- t .dra :5 se;s ‘t - s; 
d - Per?:ttr e ta- - ar a ftsraflzadãd dt tz-dratente de-.-da: prestar :s 1nfor?es e 
esclAre,:reltrs sr..4_taddr; 
e - resç, -.53V, pe. 'e 5 ç 1:' ‘ 4 Y . t 
de—trenres de rea. ddipa n, - es-'..d. .1 :n rat , ;:nd 
:esçr sad.,...dade a i1;Jaitia,,eld :,A. 
t NAr .teder, t'arsterlr - . 5-trantrata:, r 
se- rtnner:ren-- a dec:da a.trrizaçã- estrcdsa -_nrra- art-; 

etmações 
drnolder je reg,...a! --dade 4. -aÇd- . ;.edsde.dd;d.r çsdredzr ie

rectraradad j:rets, apresentandr ao '1entratante rs jtr-„,rent,s nedessartcs, Se?Fre gie 
cc.-ir:tad-2J 
h - :arprdr a reserva Je ple\,.Ste ec c.era !tessre ter de:.t-én,...a, para reac  ' 
da Mrevijnada Serial ca para aprendfld, 1er rorn aa reservas de :ardas çrevdstas en- rdtrcs 
ncrmas especr,L.ras, trle a exer,:dãr ia- dde s adr 
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Cdntratante, deverá erepreVar C roff eento nessa reserva de 

eepredairs que rreen7neree as referidas vag=r; 

- Apresentar, T-angt: sc:I:leatt et -tíaaree, s:c rena 

atetris rativa te Cs: :a sa à :nexecu;a: t - ta., Ca 

fuepreeet.: d32 ocrigad5es trdl...a-L13-.33 C 33M T 74.t.s:- :e

relst'a* ans eerrei:a:rs í 

est ate  Art. da lei . : 1:: • ' 

- ar , .frpa• tele :17 :este r.r•ra , as 

gs Lel 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA mirrasejo wrzeçÃo: 
Ette ructtsti 5.313:3 ter a:: :3:31 of- a -ler- - et ttstartí-

c_ ptr codrd_ ettre as partes, nos oas - , e ::,:::., e5 pte _s as Arts. :U4 a

ext:nçaf, f resiree3- e ertiv=za ! 75 3 .7 - pr.ses=c, d ícutra1..t.roc e

uefesa, t - rrera Ld5 uirt- a=es e aisp_s_ -_- de :Los A:'s. : t" a :S?, • ::s :a Lel 

Nas a_ ter a ut Lt-S n.d 73e ..: 3.33- se refere . - 3 2, . 

e -..: - nt:atas: sara ccrtgan - a a ta:, - as - etrat r - r - rat arrer:.---

s..!ressees a-e se flzerem rts 3-- - f:xsdo nt Art. 125, J. 

rern - n:p-r- a lega:, 1 - valir .r :ta: a- : ,..s3n: 1 - - ;tít.- Ne::: sore -r:rt, n: 

CLÁUSULA DÉCIMA Mama panam - DO mactanstrro: 
Executada a ríesente c- ntrataçã e reser i 33 e 7 e- ent: 33. -rrtga;d‘- ú 

pactuadas, ds croccite e rtos c ce.31,:ecs rerctez dClee3 3e: tratants: rtoic=3: , 

ro:if rre • J655, nJ Art. :4', as lei 

Per se tratar re serv.;t, 4 4ss.:a - .ra dr te:ef te. 3 c 

pelas partes, qt.auj- verif.:as oa- pt.- ert - sas eX.3 5 3"..dS ue carater t43ortre, 

( -4 nze I :idas 13d es 32 .tatan: . Ni as: d- te:  r-an re:et ire: • 

aeflr...nvo, será eel'ise e assurat r= pA- -ss partes, 2 u dezt-ro: ac := 

:fest rt'aea - :_ ...oateria, sie eve 1, a' - c:ar ex gen c st nt a t. ..5 , rae P neen" 
esse rrszo ser s-perlor a a:- inwvental C.:3c, 5A.: et: casco ex:epru,nals, Ceydnarerte 

CLÁUSULA DÉCIMA BROMA - DAS PENALIDADES: 
C l:.:itante As c r:Jr.e5d7d73 .5e5.3 resp-ousasi 273:3" 

praz: lesa- d: t: t eresso,co, pelts Indrs.;.5er prey::.• Art. 3:3, 33 5: e serã. 

apl:oaSas, ta d - : - a, :rrUfd53--, rr Lr :c c:r A:tr, a 
uo cetro u.pttra iegu:, 35 Sed..:.:33 5d: , et.: s - diVerréL.T3d 3:5 V- 3 verre,:r. e re:t 

dc fr ação: adrn tr i st rato _ va le dar - a s a rexec..;,- ã - cuant: :. 7a 

r.ust.ffear a lepra:J:1u se penalldste rala. traue; - se t S- 3,5t lierf citt .la 

rzr ferto) api:oaja subre e t- pír 1:s r= n - r• -3-• :r -,..:tt::rasc na exe:acn• 1: 

ec:eto na ::rt:staçã:; - rc.lta a 1F3 -eu- t:cre - a. • tr - utrac • ror qa-gule: 

dar :rfracees eCrir.stratIvos pteytet Is cc reter:w: Ar'. 'ttu - leretleeu7f te .: 1 - t: 

:crt4tar n- tt Attez t r4r=i- ctr - t 1 - re- 4 e f! toseta t - er - e d= n:e

ap.lutage a sandãe, le.f pra: - le S..s n IS, tespirsave: peias :: •rad -es 
ala- tu:st rat r: - r : , :7, 7, 2': • - 1 :ar t =fez- - Ar'. .t 
quact -• nà: se :Js":di t ar a -.eposidá: de reua ...: :age esIs 33- Ave; e re...‘!R:ã7 te ftfur.neid.4 

.. ..ta:- 7: ietíto da Aueinistracâ, 5 .rlios .:uJireta ie toius 

entes teCeraticus, te:_ Le 7.L7 au_a, d pe.ss trfraç er 

ageintstrativas p:evostar rts. lX, X, X: e X:: Sf :7 refer.So Art. :55, ter 

do - es!"' artdge q:e : :sr .rilner 4 ter•siçã se reta: : :ate 3n..5 .Ve , :e a SdLÇ:43 :C:e. . ' 

4 4 1 sr refe: tt: Art. l5-; f - 4p.tca.3 - 37.- 2-A7.4 te crt ra:- sa-37.- et prev:.stas ra lei 

l4.--S 

Se J ea-or ua - -.ta st :rue - r3;À: aev_as na: t:r r: praz. de :5 d_ar Al:-36 a 

r:eurltacã - a: 7:r t ra- anr, siara a_ t e-ea3 f - 4 - -:- . 1=s - -- tt - ta crf- e_r= ç'.c pagarerz. 

qae Ctrtrataso vder 3 fazer - .s, - r,t -- ra- r:- - . 3 nr ror ee -e e: R' 

gJarst 1 :: JUS- , L7 733ralr 

CLÁUSULA DÉCIMA TIRCE/RA - DA CCMPZNSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nus ca:SdS de elfenduaiS atrasos de racarentf tfs tert - r leste .rs' :.--eerd , e ues.va 4Je 

Contratado rã: terra  —St se 3:gura forra rerT, t atrau4, te rA egronAda a fr- Pensarta= 

d:narf'etra, 2 a : 4' a nt - s ..e.'e f -x3 :e para o- pau:amen:: =te a saca tdrrespcneente a-

e tet _ rer t: os rar:etf. ar arn rs ^ r:st = ír darei d at t as _ :. ta le- e: 

terá,. dald-tarod ta se:g-Et-te tor- u.a: EM = N r - F :rue: EM = eroargdd 

efr3:::-Js; N - re-rer, se t. :s crise a :4 t Ne..s a rs.:: cs.tcre:y e 77

1TX - : - =Aí : - x 'A A diAt- - 4 c.% s : n-

reser, nr 3fl 'n, ne 1n1.-0 -t --- sc Hs1 r=1 s-e t = 

re nri o are I - 'tf i 1 -:-:: r•c: - , a . Pra 5 '14 5 'M r .." 

se cp.a.gner f:rea n4: p ssa "'ate ser -t zad seca 83- 37: . vser - 

se: t•-• - na '30 re.a t_ : 73 er ". a :7 P^ . 

CLÁUSULA otc:ma QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
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a - As Fartes ;entras:antes ieverac :.-npu.r a Le. n' de 

Le ,era l de Frdtealic de rs:ns ress:ais L:P:, ?rant: e t..d.a 

en saSa.: dee'e '-e. , de 
- CS L-.1a-tiCE ."."Ct:dtS ss.nente csaeric ser -'   -a-cs p3ri 

zerr: re a: rir a rt a r a- tr.- e :-- es . 5 A.-. 
- E -.-ea : dr— part.—en-ens. 'erreirsa de 

perr.'-nas e- :e.. 
d - n.onsa_t-. !-- c:r- rataa_ - r -*a:
c cre os ae-eres, .-4  ,s - e responsar: :anne der-:rentec ai 

Fr-sente per-s-eneni - sa:al-e- e resr..: sd c. d -ara-- ere Leser.e :.a. 
- 2 :.:ntra'a.:ta rea..za: a...12en0., de:e efer.: - :-Fr.-en- - ae‘- a jeverr 

c ::ntrataL atender pvcrtarer.•- n je 
::taz cat. aa: reverá Fres- prez: f.xadc Fe: - -rrrd -c.. e, d:::::rroga-e_ rei .4: t€ 

1.,to -ativa, at.a.str-er ..- t - r-acren ater -a aadrt nirpr:een t ia 

tratads 

r_dr exre;A:; res : rs"eses i A. .. ... ..t: - re :e. I -. 
eeeessl -Aãje jo ire:ia re ..n:=1entaaa pe: fira ae 
je;a5 çarlrat..a.:s e sdnente gres..r.tas essa.

- tan -"os ae dadrs fcrtad:s 3 part:r da eXe.r .7 22 re -et: :leste rens:arc, -nrcaddren"e 

agLe.es iLe se prdrennar a arnazenal renssa:s, dever ren -er a-brente 

rsnt:d.ad.., Cor r(nry: st rd ind i3J i rdsttrave. ris nratinsr-::s roi-:radas, __...__. _ Art. 

:ela asess -, Hena, rar_ - e f.na::dare, rara efe:t se 
respcnsaSilizarâc, er :as: de e ' t a s ret-er.d:s dei dad:s neVer' Ser tesenve:...-...:-s e- f rC.F. e rVe- ir- de It‘ ar - 
desses dad-s Contratante nas .r..pr'eser rrevstas 
k - O presente c..:ntratu. esta ..r.. - crta a a.tera;:e.s crccea:nect .-. FertInentes 4.; tr:,-__;ren : 

de da -leS Pe3sesles, W:ands ina.der, pe.a a.t ;:mpetente, e- etreciaL a Art -r.daie 
Nacional de Pr.tea: de ledns psr re.t re te:nonas . :e.:nenda;Ces, cil adas 
ra t:rna da

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO SORO: 
Para .-r r:r ques'aes diee rr,ar:er 
:janta Lila. 

4,e:le en 

E, pLs estares re art.rd), .avran “esente 10:3 SI 50e5, O nea. 
asrLna,l,-. pelar partes e por 

TESTE5:1:HAE 

„ '44
'd • `" , . 

ANDRÉ WILLIJUI Uso movi 

oLt ( .:..:,„ 

r are._ ae 

e 
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10/03/2023,09:43 about:Mank 

- 

_. ittPálg MÁ "LUZIA 

NOME 1 NOME FANTASIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
ELETRÔNICA - NFS-e 

RAZÃO SOCIAL 

NÚMERO 

61 

CÓDIGO 
VERIFICAÇÃo 
HDNR-DYIX 

DATA EM:ESSA° 
10/03/2023 09:403 

• 
_. 

.1- 4r--11;:* 
1 .. 

• 

r : 
—.. 

• .1e¥31.- .14 1. mi .. a

• 

/I 

. 

I 

FLAVINHOMIR STUDIO ANDRE WILLIAM UNO RAMOS 71139301403 
CPF 1 CNPJ INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL 
41542.012/0001-25 1595 Não informado 
LOGRADOURO NÚMERO 
RUA QUIETINHO NANDES 281 
COMPLEMENTO BAIRRO 
SALA A NOSSA SENHORA DE FATIMA 
MUNICÍPIO IW PAIS 
SANTA LUZIA PB Não informado 
CEP TELEFONE E-MAIL 
58600000 

NOME / NOME 

Não informado 

EMPRESARIAL 

IlavInhomixstudio@gmail.com 

Prefeitura Municipal de lbiara 
CPF I CNPJ INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL 
08.943.268/01101-79 Não informado Não informado 
LOGRADOURO NÚMERO 
Roa Prefeito Antônio ~dão Dinis 26 
COMPLEMENTO BAIRRO 
Não informado Centro 
MUNICÍPIO UF PAIS 
Mara PB Brasil 
CEP TELEFONE COMERCIAL TELEFONE CELULAR E-MAIL 
58880-000 

ITEM DA LISTA 

Não informado 

DE SERVIÇOS 

Não informado pinlllnancas2017@gmall.com 

Serviço Aliquota Base de Calculo Ias retido 1 Ias 
9001902 - PRODUÇÃO MUSICAL G% 11* 10.000,00 RS moi O 0,00 
DESCRIÇÃO DETALHADA 

APRESENTAÇÃO MUSICAL DO CANTOR WOXTON NOBREGA NO CARNAVAL DE IBIARA NO DIA 20 DE FEVEREIRO 2023. 

VALORES B SICOS 
VALOR TOTAL DA NOTA VALOR TOTAL DO SERVIÇO ACRÉSCIMOS 

11* 10.000,10 R$ mu" 11* 0,00 
DESCONTO INCONDICTONADO DESCONTO CONDICIONADO DEDUÇÃO I PGAI 

R$ 0,00 
RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS 
PIS COFINS INSS IR 11 CRI, 

R$ 0,00 R$ ROO R$ 0,00 R$ 0,001 R$,,00 
VALORES COMPLEMENTARES 
TOTAL DEDUÇÕES BASE DE CÁLCULO AUQUOTA TPDP ISS Retido ISS VALOR LIQUIDO 

R$ 0,00 R$ 10.000,00 C% R$ 0,0* '4 0,00 R$ 0,00 '4 10.000,00 
OBSERVAÇÕES 

CONTA BANCÁRIA: 
FLAVINHOMIX STUDIO 
AG: 0001 
CONTA: 83131989-9 
BANCO 0260, NU PAGAMENTOS S.A. - INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

NOTA FISCAL DE SERVIÇO EMITIDA 

about:blank 111 
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PIFSe DANFSe v1.0 
Documento Auxiliar da NFS-e 

Chave de Aceno da NFS-• 
25134062241542012000125000000000000423116862428936 

Número da NFS-e Competindo da NFS-e Data • Hora da ~alo da NFS-• 
4 30/11/2023 30/11/2023 11:23:10 

Número da DPS Inde de DP8 Data. Hora da enteio da DP13 
4 900 30/11/2023 11:23:10 A autenticidade desta NES-e pode ser antecede 

Polo hera dein amigo cn ou pela camisa da 
chave de acesso no portal nacional da NES-e 

EMITENTE DA NFS-e CNPJ / CPF / NIF 
Prestador do Serviço 41.542.012/0001-25 

Name / Nome Empresarial 
ANDRE VVILLIAM LINO RAMOS 71139301403 

Endereço 
GUIEZINHO FERNANDES, 281 

Simples Nacional na Date de Campeténde 
Optante - Microempreendedor Individual (MEI) 

Inscrição Munidpel Telefone 
(83) 9654-3386 

FLAVINHOMIXSTUDIO@GMAIL.COM 

Município CEP 
Santa Luzia - PB 58600-000 

Regbne de Apuração Tributada peio SN 

TOMADOR DO SERVIÇO CNPJ / CPF / NIF Inetalção Municipal Telefone 
08.096.612/0001-31 

Nome / Nome Empresarial 
MUNICIPIO DE SAO FERNANDO 

Endereço 
CAP JOAO FLORENCIO, 45 

pmsf@boicom.br 

Munldplo 
São Femendo - RN 

CEP 
59327-000 

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO NÃO IDENTIFICADO NA NFS-e 
SERVIÇO PRESTADO 

01 - Uma, bailei; danças, - São Fernando - RN 1,lede Tributação Nacional Código de Tributação Municipal Local de Prestadio Pata da Prestação 

s, bailes, Óperas, concerto... 
Descrição do SaMço 
CONTRATAÇÃO DIRETA DOS SERVIÇOS ARTÍSTICOS DE APRESENTAÇÃO MUSICAL PARA AS FESTIVIDADES ALUSIVAS A FESTA DE NOSSA 
SENHORA DO PATROCINIO - WOXTON NOBREGA 

TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

Titulação do 1880N País Resultado de Prestação do Serviço Município de Incidência do ISSQN %gime Especial de Tributação 
Operação Tributável São Fernando - RN Nenhum 
Tipo de Imunidade Suspensão de Edgibilidade do issoN Número Proc...., Suspensão Benelício Municipal 

Não - 
Valor do SaMço Desconto incondidonado Total Deduções/Redução' Cálculo do BM 
R$ 10.000,00 - 
BC189014 "note Aplicada Retenção do ISSON ISSON Apurado 

- Não Retido 

TRIBUTAÇÃO FEDERAL 
IFIRF CP 

- 

PIS COMO; 
- 

CELL 
- 

Retenção do PIS/COFINS 
- 

TOTAL TRIBUTAÇÃO FEDERAL 

VALOR TOTAL DA NFS-E 
Valor do ~viço Desconto Condicionado 
Palliaoomo R$ 
ar, CP,C8LL - Retidas P18/COFINS Retidos 
R$ 0,00 - 

Desconto Incondicionedo 
R$ 

ISSON Retido 

Valor Líquido de NFI3m 
R$ 10.000,00 

TOTAIS APROXIMADOS DOS TRIBUTOS 

Federal. Eateduale 
- 

Municipais 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

NBS: 125022000 
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IIFSe . DANFSe v1.0 
Documento Awdller da NFS-e 

Chave de Acesso de NeS-s 
25134062241542012000125000000000000823127074466671 

Número de NE8-5 Competindo da NFS-ei Data • Hora da Imissão da NR3-•
8 29/12/2023 29/12/2023 10:31:48 
Minero de DPS 84118 da DPS Data ir Hora da embato da DPS 
10 900 29/12/2023 10:31:48 A autenticidade deste NFS-e pode ser verificada 

pela leitura deste código Oft ou peia consulte da 
dme de acwao no portal nacional de NFS-e 

EMITENTE DA NFS-e CNPJ / CPF / NIF !notação Municipal Telefone 
Prestador do Serviço 41.542.012/0001-25 - (83) 9654-3386 

Nome / Nome Empresarial E-mail 
ANDRE VVILLIAM LINO RAMOS 71139301403 FLAVINHOMIXSTUDIO@GMAIL.COM 
Endereço Município CEP 
OUIEZINHO FERNANDES, 281 Santa Luzia - PB 58600-000 
Simples ~nal me Date de Competencle Regre de Apuração Tributária pelo SN 
Optante - Microempreendedor Individual (MEI) - 

TOMADOR DO SERVIÇO CNPJ / CPF / NIF Inanição Municipal Telefone 
01.612.635/0001-02 - - 

Nome! Nome Empresarial E-mall 
MUNICIPIO DE ASSUNCAO - 
Endereço MunicIpto CEP 
DO COMERCIO, S/N Assunção - PB 58685-000 

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO NÃO IDENTIFICADO NA NFS-e 
SERVIÇO PRESTADO 

i de Tresanda Nacional Código de Tributação Municipal Local da Pregação País da Prestação r .. Shows, ballet, danças, - Assunção - PB 
les, bailes, óperas, concerto... 

Descrição do Serviço 
Realizac,a- o de Show Arti'stico Musical da (WOXTON NO'BREGA), para se apresentar em prac,a pu-blica, festa alusiva ao REVEILLON 2024, _ _ _ 
apresentac,ro de Z(duas horas) InrcIo as . 

TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

Tributação do leScer 
Operação Tributável 

Tipo de imunidade 

País Resultado de Prestação do Serviço Munktplo de inddincite do ISSON 
Assunção -PB 

Suspensão da ExIgibdsde do ISSON Número Pra:saio Suspensão 
Não 

Regime Especial de Tributação 
Nenhum 

%MIS Munidpel 

VIME lie 0~ USCOITICI incencecionseo 
RE 10.000,00 

BC ISSCIN Atiquota Aplicado 

TONI CMCRIÇO•WHIMINGOB 
- 

Retenção do ISSCIN 
Não Relido 

Cala/10 do UM 

ISSCIN Apuado 

TRIBUTAÇÃO FEDERAL 

IRRF CP 

PIS COF1t4S 

CUL 

Retenção do PIEICOFINS TOTAL TRIBUTAÇÃO FEDERAL 

VALOR TOTAL DA NFS-E 
Valor do Saniço Desconto Condicionado 
Plit .000,00 Ri 
ar, CP,CSLL - Retidos PIS/COFINS Retidos 
R$ 0,00 - 

Desconto Incondlolonado 
R$ 

ISSCIN Relido 

Valor Líquido da NPS-e 
R$ 10400,00 

TOTAIS APROXIMADOS DOS TRIBUTOS 

Federais Estaduais Municipais 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Cod Evt SHOW - WOXTON NOBREGA 
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In 
INSTITUTO 
NACIONAL 
DA PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL 

850240035904 
24/01/2024 121 

1111111111111 111E11 
29409172315029230 

Pedido de Registro de Marca de Produto e/ou Serviço (Mista) 

Número do Processo: 933302797 

Dados Gerais 

Nome: 53567796 VVOSHINGTON NOBREGA DA SILVA 

CPF/CNPJ/Número INPI: 53567796000125 

Endereço: RUA PRESIDENTE FLORIANO PEIXOTO N 380 BAIRRO BRASILIA 

Cidade: Patos 

Estado: PB 

CEP: 58700300 

Pais: Brasil 

Natureza Jurídica: Microempreendedor Individual - MEI 

8-Mtit wncanton@gmailcom 

Dados do(s) requerente(s) 

Nome: 53567796 VVOSHINGTON NOBREGA DA SILVA 

CPF/CNPJ/Número INPI: 53567796000125 

Endereço: RUA PRESIDENTE FLORIANO PEIXOTO N 380 BAIRRO BRASILIA 

Cidade: Patos 

Estado: PB 

CEP: 58700300 

Pais: Brasil 

Natureza Jurídica: Microempreendedor Individual - MEI 

e-mall: wncantor@gmailcom 

Dados da Marca 

Apresentação: Mista 

Natureza: Produto e/ou serviço 

Elemento NomInathro: VVOXTON NOBREGA VVN 

Mama possui elementos em 
Idioma estrangeiro? Não 
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Imagem Dal da Marca 

WOXTONNO3EGA 

• A eventual deformação desta imagem, cbm relação 
à constante do arquivo originalmente anexado, terá 
sido resultado da necessária adequação aos 
padrões requisitados para a publicaçpo da marca 
na RPI. Assim, a imagem ao lado corresponde ao 
sinal que efetivamente será objeto de exame e 

• publicação, ressalvada a hipótese de substituição 
• da referida imagem decorrente de exigência formal. 

Especificação de Produtos ou Serviços, segundo a Classificação de NICE e listas awdllares 

Classe escolhida: NCL(12) 41 

Descia da Especificação: 

• Cantor(a) 

Declaração de Atividade 

ElEm cumprimento ao disposto no art. 128 da Lei 9279/96, o(s) requerente(s) do presente pedido 
declara(m), sob as penas da Lei, que exerce(m) efetiva e licitamente atividade compatível com 
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou através de empresas controladas 
direta ou indiretamente. 

Classificação dos Elementos Figurativos da Marca - CFE(4). segundo a Classificação de Viena 

Categoria Divisão Seção Descrição 

27 1 1 Letras ou algarismos formando figuras geométricas, 
inscrições em perspectiva 
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• 

ElDedaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras. 

Obrigado por acamar o e-Marcas. 

A partir de agora, o número 933302797 identificará o seu pedido junto ao INPI. Contudo, a aceitação do 
pedido está condicionada à confirmação do pagamento da respectiva GRU (Guia de Recolhimento da 
União), que deverá ter sido efetuado previamente ao envio deste formulário eletrônico, bem como ao 
cumprimento satisfatório de eventual exigência formal, (prevista no art. 157 da Lei 9.279/96), em até 
cinco dias contados do primeiro dia útil após a publicação da referida exigência na RPI (disponível em 
formato .pdf no portal wimév.inplgov.br), sob pena do presente pedido vir a ser considerado inexistente. 

eseaw Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 24/01/2024 às 19:28 
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E seita. 09 de Fente4to de 2024 

\C -
MOIA 

Educação Entretenimento Esportes Gerais Política Saúde 

Vaia DeraINPS sobre te-tatwa de golpe de Estado esteiem Bolsonais e aliados 

Entreten,merto NO vilia Senão 

Marius Viana, ex-vocalista de Calcinha 
Preta e Woxton Neobrega farão show 
neste sábado, em Patos 
C vila Senão e o ireloor por" da reãião 

03i12/2022 às 14h13 

Per: Josiey di,dra 

067 

1/11:INPI NEIGOEGP 

5Ptãn 

tr-sert -4 G O te 

Neste sábado (3) você e a sua galera 
têm um encontro marcado no 'filia 
Sertão Restaurante e Pizzaria. em 
Patos (PB). 

Mais uma grande festa será realizada 
com o show do ex-vocalista de Calcinha 
Preta. Marius Viana, você não pode 
ficar de fora desta animação com muito 
romance no ar. Também se 
apresentará, a sensação do momento, 
Woxton Nibrega. 

A festa iniciará a partir das 19h30. 

O 'filia Sertão é o melhor point da 
região, com dois super ambientes para 

melhor te receber. O térreo e o primeiro andar, ambos aconchegantes para você curtir e se 
confraternizar cor, os amigos 

A localização é fácil, na Rua João Soares, Centro, ao lado do Patos Ténis Clube. 

: tr tr tr- e 

O comentários 

Adir r r. codippiOnr. 

35 edição do Moco Gruda min 
nied do mim de dobo Paga 
nesta imeda-ddra 

Veja também 

mosemixt
~oca do dédkaitee ~um de 
ta una querte-felia de fim 

pré-cardrai de Jade Pena 

ClaSSIN ar por Mas nino, 

-Via4)

Banda Ge Gonzaga faz temi pele 
Manda det~de 
adepeelbrea de Panam 

Horoscopo 

o 
Leia erpeç.htrea em revetrulvenzos 55ra paredes 

Em Patos - Paraiba 

il l  re-  0 OS 
TV Anima SUMI Inabirait 
dum de Nd Idendees as to 
as do ~da VI• Fada 

W140 Riba de gari • vigia passam i

madlidea 'pis estada os 

4 das 

ke 6 las 
Km dos Midedd 7V 
Anipleau D trassolio ao. 
as Ma da Mai MIM 111~—

r- 155
Cidades da ~MD 11,0 
~abe RS 315 ata de 
FM amen Sitio de-

Sm— Sus Cera dum na 

giAININNE NA 
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Pelfl 
Zn Peat calibra os 40 Ekon anum que temeu amizade 
mos adia som presença d• cein A•0601:0 • molho choca • 
Ias na: 'Clu• babado, nem ate 

I ffi llL6los alai  As Sto 

Ws* Maramartala 00 Intaalla ~eu de Timbu' t••• nuair 
mim as ~Ias canana= de ama 600 adl paoa uss • Via Fula 
Joie Pema nata ~ande nut• daminge 

Mo Pana toa opções variadas 
pua quem quer Gen longo da feda 
110 Caraval 

&MS& rainha de botada da Podo 
d• Pedra na Voltada 
namorada tonada tua afanado 
os pretendeneee 

et,r1111011TSr 

• 

• 

IU11111J 
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Paraíba 

Prefeito Dr. Jefferson anuncia atrações musicais da 
festa 69 anos de emancipação política de São Mamede 

cor Redação Q2 12/04/2023 

EMANCIPAÇÃO 
POLITICA 

VERDADE 

Reba•Cmatá 

Pez feitamente 
equilibtada 

ERIallmESUL 
ardi essa edentir,cd do 

Infantil I ao ter ano do 
Ensaio Furdernental 

O prefeito da cidade de São Mamada. Dr. Jefferson, anunciou, na manhã desta 
quarta-feira (12/4), a programação oficial da festa de comemoração dos 69 anos 
de emancipação política do município, que contará com diversas inaugurações 

de obras e show em praça pública no dia 1° de maio, às 21h, na praça de 
eventos O Bezerrão, 

O prefeito Dr. Jefferson, confirmou nesta quarta-feira (12), as atrações musicais 

que irão abrilhantar a festa de emancipação política do município. 

• SEDARE 

COMO VAI SUA 
Para o evento que será realizado no próximo dia 01/5, foram contratados os 

artistas Zezo Potiguar, Woxton Nobrega e Luan. 

A festa de aniversário de São Mamede também contará com uma ampla 

programação com eventos esportivos durante toda a semana e inaugurações de 
obras e divulgação oficial da programação do tradicional São Pedro de São 
Mamede, "Diferente dos Iguais". 

Compartilhe: 
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t —.eae %tos anu seado o oecaco :.'.aoja a 
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Daniel 
A I tu e 1 ri o 

0 v o 

Prefeito Zezé anuncia Brasas do Forró, Woxton Nóbre 
Limão con Mel na festa pelos 152 anos de emancipaça 

política de Santa Luzia.Confura! 
A 'esta 8m-tece/hen Paça P,....Clca -c c'':‘,-/a sábace '2- e zei ro.o ce13/asas co Fc--d ' Áráb/ega e L'mão cor' 

17/11/2023 ás %MG .:.twiliZadd em 7 11 0023 as CO-IC 

Pot Cante ,-Ime da Sie Jamet 1vmegla 
°na". ̂e (9 10 O 1/ 

O prefeito de Santa Luzia. Zezê, anunciou na noite desta quintaleira(17). em suas redes sociais, as atrações que vão 
animara festa dos 152 anos de emancipação politica do município. 

A festa acontecerá em Praça Publica, no próximo sábado (24), e terá shows de Brasas do Forró, Woxton Nôbrega e 
Limão com Mel. A apresentação das atrações está prevista para iniciar as 22h. 

A data será mareada lambem por visita e entrega de obras, oferta de ações e anúncios de novas obras para o 
municiai° 

- :51, ::- 14.,te• c e oe 03 

Patos. PU 

24-

3.641unth 

34• 

Últimas notícias 

Deetaaue se O ~as 

Patos é a 57' melhor cidade do Brasil para se 
investk no setor de Salde; segundo 
publicação da Revista Exare 

Deifique a O seneras 
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• 

• 

D . -e seeNts Es a 

Patos é a 57. melhor cidade do Brasil para se 
Investir no setor de Saúde; segundo publicação 
da Revista Exame 
Isso s gr -.‘ca tampem cse o arte :o veseerze rirsere ce ressicOs rasas área. NVES.Tre.EN.,

[MCDVEL para mo arcarCLAMO> o SA4-4 DE ATENDs/ENTO coce ser sm com reg& o 

Destaque a se-s-as

Prefeito de Patos anuncia Aumento Salarial 
para Servidores Municipais 
O pre, e to ecretizoe cse essas me: ora sio cr-te :omptom eco com as o eesas 
setegor as ca casem:reis, pape s cr..: era pregação te ser- ;os te asa cace a 
Pop. ação ce ;moi 

Dembese se-ia-as ET Gra,

Patos entre as melhores cidades do país para 
Investimentos em Educação e Saúde 
C estscc co pe a sons, tora Urear Systems. roo.. nesta ec cão ao e.. a :e 2 te 
Saoeatroroo a cresceste oemaroa por ume ara Se ma s tapes fea cesse esses: a 
para o tese,  ser:: soca e sco-Se-

Celeridade: Serviços de conservação e 
ampliação da Câmara devem ser concluídos 
essa semana 
De acosso com a .ereaccra toe Ecsarco Ur bo. pees oeste Ca casa .entr a ce Sossa 
w ser ;os estio cem ao areacos e, r-cgr ost co e ca.:yrs re,a ra 2 ,2  n". , n , " 

fl  CleitU 1W fl itUN difYilla ata!~ 3.81^Ida 

para Servidores aluttidpais 

DEStaGue s I srenes 

Patos entre as melhores 
herestimentos 

Destaque sa 3 oraras 

Celeridade :Serviços de conservaçoe 
ampliação da Cintam devem ser concluídos 
asa“111.1113 

Politica sa laceras 

Pabto Leitão *sete secretários rompem com 
Zé ~emir após testar ~miar sucessor 

1 

Mais lidas 

DestaCa 

Patos e a ST melhor ddadedo Drasd para 
se Investir no setor de Saddc segundo 
pai:km:Sn da Revista Exame 

Destao 

2 Prefeito de Patos amolda/aumento 
Salarial para Servidores alueddpals 

3 
Dc-stqa.e 

caleridadm Sarlar,Oe de conatrvação• 
~ação da atura divinizar 
concluídos essa semana 

Destaca 

4 Patos entre as !atoes cidadesdo país 
para Investimentos atabaque Saúde 

eo tea 

Palato Leitão e sete seaetárlos rompem 
com Zé Altair após gastar agradar 
SIKÉt550r 
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FEU 
MAU CASTRO (KIOS) 

NARA CASTRO 
MIBANOA 

FEU 
MANU ARROXAREM 

RENATO MARINHO 
NANA 2 

FEU 
FOFO CHICLETEIRO 

DAYENE SANTOS 
WOXTON NOBREGA 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/02/2024 às 10:33:40 foi protocolizado o documento
sob o Nº 18241/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Número do Contrato: 000000202024
Data da Publicação: 10/02/2024
Data da Assinatura: 09/02/2024
Data Final do Contrato: 09/06/2024
Valor Contratado: R$ 10.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação do cantor "Woxton Nóbrega", para apresentação de show musical no dia 09 de fevereiro com
duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa
Luzia-PB.
Contratado (Nome): 53.567.796 Woshington Nobrega da Silva
Contratado (CNPJ): 53.567.796/0001-25

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim ad5f0f4013d7d9c26ec6bbf52c39d7fe

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 7f05d95bfdee881f90d6f38b3362b4b7

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 1f0e0da7b6a3949cfc9effde414cb28b

Contrato ou instrumento equivalente Sim 52037f705051d127c42357ad3357ce99

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 20 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

18237/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Santa Luzia
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/02/2024 às 10:33h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 18241/24 ao Documento 18237/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 18237/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 54 - 62 52037f705051d127c42357ad3357ce99

Comprovante de publicidade 63 - 67 ad5f0f4013d7d9c26ec6bbf52c39d7fe

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 68 1f0e0da7b6a3949cfc9effde414cb28b

Comprovantes de regularidade da contratada 69 - 96 7f05d95bfdee881f90d6f38b3362b4b7

RECIBO PROTOCOLO 97 96b81122c905da96bc00466c212e1590

João Pessoa, 20 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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